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. .RESUMO

Este estudo é resultado do interesse em aprofundar conhecimentos sobrecomo está
acontecendoa Inclusão de crianças com necessidades educacionais especiaisznas instituições
de Educação Infantil. Busca .através da revisão de literatura ~informações~sobre .a origem -e
situação -atual - da Educação Infantil, *da Educação Especial de do movie-mentopela s-inclusão,
esclarecendo pontos confusos quanto ao emprego 'dos .termos Integração, .Inclusão e
Necessidades Educacionais Especiais. Apresenta a educação inclusiva fno'~ Estado P-do-Paranáe
oque está previsto de inclusão para o atendimento .de crianças da faixa etária-desO avó ranos 'de
idade, na Declaração de Salamanca, .nos Referenciais -Curriculares Nacionais da Educação
Infantil, no documento preliminar da~Políticade-'Educação Inclusiva para oz Estado fdo Paraná,
na Proposta Pedagógica e no Manual de Orientações e Procedimentos Administrativos dos
Centrosde Educação Infantil do município de Curitiba. Finalmente, pensando em contribuir
com os profissionais da 'Educação-Infantil, é apresentado um estudo descaso ídeuma -criança
com Síndrome de Down, cujo trabalho foi acompanhado por durante seis anos . A análise dos
resultados desta pesquisaapontam que há muito por fazer em busca de um sistema de ensino
inclusive, e para que as -propostas de Educação para Todos e uma escola de qualidade
aconteçamde fato, são necessárias definições-de recursos se politicas públicas, »e isto depende
principalmente da vontade politica. ;Espera-se com este estudo despertar “o interesse das
pessoas -envolvidas no trabalho com aEducaçãozInfanti~l-a buscarem novas pesquisas sobre a
inclusão de crianças com necessidades educacionaisespeciais .neste âmbito de ensino.



1 INTRODUÇÃO

Ainclusão na Educação Infantil em um contexto histórico de mudanças pela .qual esta

modalidade de. ensino está se transformando em -espaço não só de :cuidados como também de

educação, constituía temática destamonografia

A -motivação para a pesquisa partiu sobre questão de .que a Educação -Infantil

atualmente está passando por muitas mudanças, a -principal ligada da-história do surgimento

das creches que foram criadas como estratégias _para resolver osproblemas da pobreza., -numa

concepçãoeducacional assistencialista¬ onde somente os cuidadoscom .a higiene, .alimentação

e segurança eram prioridades xe dos profissionais responsáveis por este trabalho não .lhes era

exigida .formação alguma, 'bastava gostarze ter jeito comfcrianças.

O movimento para mudanças na Educação Infantil no Brasil foi impulsionado -pela

consciência da sociedade sobra a importância dos seis primeiros anos para a vida -de uma

pessoa. r Contribuindo com este processo, destaca-se a atual Lei de -Diretrizes e Bases da

Educação de 1996, que define a Educação Infantil- como primeira etapa dareducação básica,

que deverá ser oferecida em Creches, para crianças até 3 anos de idade, e Pré-escolas para

crianças de 4 -a 6 anos. Estabelece também .o nível de formação dos profissionais para esta

etapa de ensino.

A Educação Infantil passa a ser concebida como espaço onde se privilegiao cuidar -e o

educar de maneira integrada, sem com isto diferenciar seus profissionais, buscando atender

padrões de qualidade que respeitem o desenvolvimento das crianças inseridas em um contexto

sócio-historico.
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Em 'meio a tantas mudanças surge a-Inclusão 'e novas discussões levam eo .repensar de

uma prática para dar lugara outra  possa se adequar àmais esta-necessidade.

A relevância desta pesquisa está no fato de- acreditar numa sociedade mais justa c mais

humana, onde todos possam exercer seus direitos e deveres sem distinção e também por

conceberque a escola em ztodosos seus niveis de ensino, inclusive na :Educação Infantil, possa

estar 'se reestruturando, se atualizando para melhor atenderrseu principal objetivo que é o de

oferecer uma educação de boa qualidade, acolhendo e respeitando a1todos,zadaptando-se-às

diferentes necessidades, sendo um instnimento para aprendizado, c~rescimento -e de

emancipação -pessoal e social.

O objetivo deste estudo é aprofundar conhecimentos sobre a educação inclusiva ~e

como 'ela deve acontecer 'dentroda Educaçãolnfantil.

A monografia está organizada, além -'da introdução, de maistrês capitulos, 'afconclusão

eanexos.

O Capítulo 2, dedicado à fundamentação teórica, divide-se em dois -assuntos. No

primeiro enfatiza¬se a Educação Infantil e apresenta uma síntese da evolução histórica das

instituições que prestam atendimento nào criança de O à 6 anos de idade e traça ao perfil da

Educação Infantil Brasileira no contexto atual; :em seguida .o destaque "é para 'a Educação

Inclusiva, no qual aborda-se a origem do movimento pela inclusão, busca-se diferenciar os

termos Integração, Inclusão e Necessidades Educacionais Especiais, e descreve a situação da

Educação Especial no Estado do Paraná e o que se estabelece em documentos sobre a inclusão

na Educação Infantil.

A .metodologia empregada para este estudo' constitui o terceiro capitulo; finalmente no

último enfoca-se a prática dainclusão na Educação Infantil apresentando um estudo de caso.
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Espera‹se que as contribuições desta pesquisa sejam- 'degrande utilidade pra todos -os

erryolvidoss noztrabalho com ea criança, que -a refiexão- permita uma' discussão pela quai se

possa -concordar ou discordar sobre ~o exposto, e principalmente acrescentar -novas

informações, enriquecendoáos oonhecimentoszhoje disponiveis nesta área.



za "EMB "BUSCA DE INFORMAÇÕES - FUNDAMENTAÇÃQ TEÓRICA

2.1 ?EDUCAÇÃOi
2;;l..:ls Sintesedaitevolução histórica

A .preocupação com a .criança pequena, tem sido .motivo :para muitas pesquisas,

discussões e movimentos, e vem passando por» transformações -e avanços, chegando a

Educação Infantil ter seus -direitos assegurados em Lei, passando - a ser considerada na atual

Lei -de Diretrizes e Bases ~-da.-Educação Brasileira ~( BRASIL/ MEC, 1996) cornoprimeira

etapa .da educação básica. .Assim definida, assume .as funções de cuidare. educar da criança

de O a 6 anos, levando a o_posição entre estas fiinções consideradas, uma de caráter

assistencial - e a outra educacional a novas discussões, que para- compreendêélas se faz

necessário -recorrer a origem das- instituições-responsáveis por este atendimento.

Jr. -(1997) enfatiza a importância de grandes. educadores -como

Comenius, Rosseau, Pestalozzi, F roebel , Montessori ee outros, que muitooontribuiram com a

ltistóriafida infância, que está ligada a história da Assistência , da família, e daâeducação.

DROUET (1990) cita que a necessidade das instituições -de Educação .infantil

ocorreu devido a vários fatores , acontecendo num contexto de transformações sociais-como a

Industrialização e a Urbanização, estando intimamente ligada às alterações do papel da

mulher na sociedade.

Asprimeiras instituições que surgiram, foram os chamados refilgios, ainda no século

XVIII. Tinham como objetivos guardar e alimentar os filhos das mulheres que precisavamise

ausentar do lar, eram cuidados na casa de uma outra mulher que não trabalhava fora. Contudo,

tal necessidade se multiplicou com a Revolução Industrial aumentando -a mão-de-obra
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feminina. São-criadas então- na-França, -as primeiras creches destinadas a atender 'crianças

recém-nascidas até 5 anos, estendendo-se por toda a Europa -e Améfiéa,_,.pfincipalm'ente após

a Primeira e Segunda Guerra Mundial. Somando-se -às creches r-públicas surgiram também--os

berçários ie ..as.-creches~_particula.res.

Outra 'forma de atendimento,.mais .antiga que a creche, também de origem francesa,

são as .Escolas Maternais, fundadas em-1767. Estas .de-caráter filantrópico, *que .além ido

cuidado, visavam a educaçãoamoral, religiosa-e-de hábitos sociais nas-'-crianças' de 3 -a -6 anos.

Na Inglaterra, -na mesma época, surgiram as primeiras escolas -infantis ou maternais,

conhecidas corno Salas de Asilo, tomando-se. estas integrantes do sistema educacional -inglês

em 1870;

Nos 'Estados Unidos a escola maternal é mais recente,_surgiu em .~1'920, ficomobjetivos

semelhantes -aos europeus, ou seja, cuidar dos filhos de operários -e estimular a evolução

sócio-emocional das crianças da classe média, acrescentando-se também, após a -Segunda

Guerra, o-cuidado com a -saúde emocional ,r devido às-perdas ou ausências dos pais.

Aestas .seguiram-se outras criadas para .apoio da .educação--e cuidados_~_da:saúde~e

higiene, como -os parques infantis, os centros de educação -e recreaçãoze os .jardins de

infância, sendo estes para atender crianças oriundas -de famílias mais abastadas, para que

tivessem diversão, adquirissem boas maneiras e fossem socializados ( DROUET, 1990).

No Brasil, a educação infantil também apresenta em sua história duas funções

diferentes: a -educação para elite, desenvolvida nos jardins de infância, criados para .classe

média alta, com função socializadora erecreativa, e as instituições assistenciais benemerentes

para os órfãos e para as crianças abandonadas, realizadas em asilos e internatoszcom fimção

de abrigo e proteção, não prevalecendo nestas a fimção educacional.
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Conforme OLIVEIRA (1996), este atendimento começou a mudar com achegada

dos imigrantes europeus, no inicio:Ídçr,século XX, quando surgiram vários movimentos, pela

melhoria das condições de vida em que se encontravam, e umadas reivindicações -era -por

creches. Este pedido foi atendido pelos donos das fábricas, que consideravam como positivo

o fato .dos filhos das operárias serem atendidos em creches 'ou escolas matemais ,montados

pelas fábricas. Porém, estas conquistasforampermeadas de conflitos e a creche continuou

se-ndo -vista-como um mal .necessário

No periodo entre as décadas 1930 a -1950, existiam poucas-creches criadas fora das

indústrias e estas eram de responsabilidade de entidades filantrópicas, de função

assistencialista, e em seguida, devido a uma grande ,preocupação dos médicos com as

condições de .higiene em que viviam as familias, a creche.passa exercer também a função

higienista; ainda não se pensava 'para estas um trabalho voltado para aeducação.

OLIVEIRA (1996), cita a lei ›C.L.T. (Consolidações de Leis de Trabalho), de 1943,

sancionada por Getulio Vargas, como importante contribuição para origem de creches se

berçários, uma vez que determinava que as empresas deveriam organizarberçários para as

mães poderem amamentar seus filhos. Com esta lei abriu-se espaço para outras entidades

oferecerem este atendimento. No entanto, isto não se efetivou, devidoà não fiscalização do

poder público foram poucas empresas que organizaram creches e berçários para os filhos de

seus funcionários.

Na segunda metade do século XX houve um aumento da .participação da mulher no

mercado de trabalho, aliadocom as medidas de promoção de saúde junto à população mais

pobre, e também como ,forma de se evitar a.marginalidade e criminalidade, a crechepassou

a ser defendida como um bem-estar social, uma dádiva aos desafortunados. A industrialização
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continuou avançando, as mulheresda classe média passaram a compor o mercado ride trabalho,

ea dificuldade de espaços nos grandes centros fizeram aumentar aprocura por creches.

São-criados os órgãos LBA e FUNABIIM, que vieram reforçar o pensamento de

assistência à -criança pobre carente. À -partir da década de 1960 e 1970 ,tanto no Brasil como

no exterior surge a proposta da educação compensatófia que vinha para defendera teoriazda

privação cultural, e o trabalhocom as crianças deveria ser de estimulação cognitiva e preparo

para a alfabetização. Nesta época porém, em zpré-escolasparticulares, "este tipo de *trabalho já

estavaacontecendo, apoiados em estudos da Psicologia, que enfatizavam os primeiros seis

anos de vidaz como importantes para o desenvolvimento infantil. Com-isto ficava em evidência

o trabalho diferenciado para as crianças de grupos sociais diferentes, .pois enquanto as

crianças pobres eram atendidas em creches com propostas de carência e deficiência, as

oriundasde famílias mais ricas eram.-colocadas .emanrbientes est-imuladores.

Com a maior abertura política (fim da década de 1970), intensificaram-se as

manifestações populares para que o poder público e as empresas organizassem c

mantivessem creches, passando estas .a serem defendidas como umdireito do trabalhador, se

posteriormente, -resultando em um .aumento noznúmero das creches -mantidas pelo poder

público.

No entanto, devido ao número insuficiente de crianças atendidas nas creches levou o

Poder Público a incentivar outras formas de atendimento à criança pequena, como os lares

vicinais ou creches domiciliares.

As negociações trabalhistas fizeram 5 crescer o número de creches mantidas por

empresasindustfiais e comerciais. As empresas que não mantinham creches, repassavam

verbas a seus funcionários para que pudessem pagar uma creche particular escolhida

conforme sua necessidade. Ocorreu a partir de então , um aumento de creches e berçários
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particulares, inclusive 'para a classe média. Porém, para atender a estas famílias, .as

instituições tinham uma proposta com uma 'perspectiva educacional, garantindo o

desenvolvimento cogâiitivo, emocional e social-das crianças.

'Outra .modalidade de atendimentonque* começou a se. intensificar foram as creches

comunitárias, administradas pelos próprios usuários e na sua maioria sem vinculo

governamental.

Com relação a história das instituições «de Educação 'Infantil  JR;

(1997) ,~ destaca que as creches zforam motivodemuitas polêmicas, sendo consideradas uma

ameaça ao r potencial das famílias, ea mãe~ querprocurava -por este -atendimento era avista

comorincapazfde cumprir seu dever natural -e biológico da z matemidade, portanto, culpada

por' trabalhar, eu a instituiçãocum paliativo pararemediara vida da criança.

Este autor apontaainda, .que as divisões sociaisfficam maisclarasl com-eo surgimento

dos ~ jardinsde infância como «instituições zparticularespara atender os ricos. As-.creches e pré

escolas destinadas às classes mais populares carregam ainda nos dias-de hoje a não existência

de uma proposta educativa, sendo .a pedagogia das instituições educacionaiserpara os pobres a

da submissão, com umaeducação assi~stenci'alista, -preconceituosa dazpobreza, como um favor

a quem osrreceber, justificando-se nistoio atendimento -de 'baixa qualidade.

Esta polaridade entre assistência ie 'educação 'permanece 8ÍU2ll`II]'CI1ÍB-'fl3'S-ÍÍI'lSÍll.11ÍÇÕ6S~ de

Educação Infantil, que receberam uma -grande contribuição com a 'Constituição Brasileira

promulgada em 1988, ao reconhecer a creche como instituição educativa, -um direito da

criança ezopção da família, opondo-se a visão tradicional de assistência. em favor à criança

pobre
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Vem -complementar este .pensamento'o..ECAv(Estatuto da'Criança 'e.Adolescente), .Lei

n° 8069 de 13 de julho de 1990, etambém a-'atuallsei de ~:Diretii2es,_¿e :Bases --da Educação« . .. _ ‹

N&CÍOfl6l,~flo 9394/96 ,B de20 de dezembrode 1996.

2.-1.2 A :Educação Infantil Brasileira contextosatual

Um dos. grandes 'avanços .para a :Educação 'Infantil i no :Brasil 'aconteceu com ea

ConstituiçãoFederal de 1988,-que 8-estabelece.no.artigo 208, ,inciso IV: “'Odeverdo1Estado

com- a educação «será efefivadozmediante-a garantiade:

IV - atendimento em ‹ creche -e pré-escola-às crianças-de zeroà seis anos de idade.”

Com relação a este .artigo, ANGOTTI (1994) comenta quedesta; forma zapresentadoé

a.primeira vez na história , -que uma Constituição -Brasileira ~.~estabelece:'os *i's direitos especificos

das crianças, que não estejam aos âmbito do :Direito -da família, pois nas 'Constituições

anterioresas expressões empregadas -faziam 'referências-ao assistir ouamparar -a maternidade

e~aPinfância.

Concordando sobre na importância -deste-artigo, ,AROEIRA (1996), -acrescenta o fato

deste se contrapor às políticas sociais tradicionais de assistencialismo que reforçavam ea

submissão, para outra visão da Educação Infantil, .despertando a .necessidade de novas

políticas onde se permitam “a ,equalização de oportunidades, objetivando -uma educação

emancipatória e libertadora.

Outro importante artigo desta lei é o 227, que coloca acriança e o adolescente como

prioridade nacional e para reafirmar oestabelecido nestes artigos, somando-se às pressões e

movimentos de diversos setores ligados ao atendimento das crianças e .adolescentes sé

promulgado em 13 de julho de 1990, com a Lei 8069/90, o ECA - .Estatuto daCriança e

Adolescente.
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Este documentos reconhece a criança e .o adolescente. como pessoas em condições

peculiareszde desenvolvimentoidesta forma não podem -:serconsiderados-adultos. São vistos

como sujeitos de direitos,-atores -do próprio desenvolvimento -e osprogramas para eles C1iadCS

não devem encará-los como objetos de ação mas sim de. participação.

-Estabelece também um sistema de.~elaboração.e fiscalização -de políticas públicas

voltadas zparasainfância, a-fimde .com isto :evitar desviosvde verbas eviolaçõesêdos 'direitos

das crianças. E no que se refere à-'Educacão Infantil, esta nova fomta 'de .olhar a -criança,

representa outros desafios, .pois são novos conhecimentos me valores, como também novas

bases teóricas e filosóficas que estimulam a pesquisa. a prática e a elaboração de novas

políticasápúblicas.

A estas leis sucede a última L.D.B - .Lei .de .Diretrizes e.B.ases da .Educação

Nacional, aprovada com o-.número 9_.394 em 20 de -dezembro de 1996. Com esta, as

discussões sobre- as mudanças_propostasf parainstituições que-atendem crianças de Oza ótanos ,

intensificaram-se.

A Educação Infantil passa .-a -fazer partedo .sistemas-nacional deensino (artigo 21) te a

ser considerada como “ .primeira :etapa da educação básica, tendo como finalidade o

desenvolvimento integral da criança até seis :anos de idade, em seus aspectos fisico,

intelectual e social, complementando .a ação família e da comunidade.” - (artigo 29) .

“Deverá ser oferecida em creches, para crianças -de até três anos de idade e pré-escola para

crianças de quatro a seis anos de idade.” (artigo 30).

Sendo atraves desta, reafirmadossnovamente os direitos das crianças. A creche e a

pré-escola não devem ser vistas como simples depósitos onde as mães .possam deixar seus

filhos;zdevem ser entendidas como espaço de educação .e desenvolvime-nto de crianças.
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O temio educação estabelecido na lei não significa para este âmbito de ensino o

mesmo que antecipar a vida escolar das crianças. Com-este alerta, 'SILVA (2000), explica que

este termo se refere aos aspectos educativos, --os quais devem ser-expressos -de forma clara

nas propostas ou trabalhos a serem desenvolvidos, visando o desenvolvimento integral da

criançasemzprivilegiar um aspecto em detrimentoaoutro.

Concordando com este pensamento, NASCIMENTO (2000) cita na especificidade da

Educação Infantil que-deve ser preservada, apesar *de fazer parte da 'Educação Básica. As

instituições que atendem às crianças pequenas não devem ser vistas como escolas, nem os

bebês serem considerados alunos, desconsiderando-se assim -as ações de -assistência e cuidado

para pri~vilegiar~ o educativo através -da escolarização. Observa que a -inserção da .Educação

Infantil numa lei que regulamenta a estrutura e funcionamento dos sistemas de ensino,

significa -que esta deve 'ser objeto .de fiscalização e submissão zaos Órgãos como -MEC,

Secretarias Estaduais e Municipais e Conselhos -de Educação,

A família também tem seu destaque, pois a Educação Infantil não -a substitui, mas

sim a complementa, fazendo-se necessário então -um bom relacionamento -entre ambas,

imprescindíveis ainda os diálogos e trocas constantes com a comunidade, para juntos

participarem na elaboração de uma "proposta .pedagógica mais adequada, para :que também

possam realizar ações voltadas à melhoria na qualidade do-"atendimento e desenvolvimento da

família como -um todo.

Esta inclusão, por mais que represente um avanço, não resolve todas as necessidades

deste nivel de ensino, e por sua vez suscita outras-discussões como em relação ao perfi] -do

profissional que atua nesta área, e conforme a LDB se refere ao perfil escolar, o professor,

colocando assim à margem profissionais de categorias diversas que atuam na Educação

Infantil.
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Quanto .à formação destes profissionais, =a :LDB estabelece, .no 'artigo 62, que “A

formação-de docentes para-atuar na eaãicação básica far-se-á em ¿ nivel superior, em curso- de

licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação,

admitida, -como formação mínima para. o -exercicio -do magistério na educação _-infantil e nas

quatro .primeiras séries do ensino jiindamental ~a oferecida em nivel médio, .-na . modalidade

-'normal z .”

SILVA (2000) afirma que este item é eo mais problemático se apresenta em sua

redação interpretações ambíguas, que para ser regulamentado precisa ser -melhor explicado, a

começar pelas denominações dos profissionais, não sendo somente esta.-a -diferença, pois

enquanto os professores têm sua carreira e -direitos assegurados, aqueles que .atuam -na

Educação Infantil, não tem denominação definida e -nem se exige 'o .mesmo :nível de

formação.

Estas diferenças de -vida profissional, -de salário, de -'condições de -trabalho, direitos e

deveres, interferem também na qualidade do atendimento prestado. E -oferecer -cuidado e

educação àcriança pequena implica -em -custo alto, -ainda .-mais se forem -pessoas com ensino

superior e receberem salário compatível com aformação, <e se forem garantidos -os-direitos da

classe dos professores como .ferias maiores e jornada 'diária menor, isto implicariaem .maiores

contratações e insatisfações para muitas familias .que não têm onde e com quem deixar os

filhos durante as férias.

Muitos dos profissionais que atuam com a criança pequena .precisam se -adequar ao

propostopela lei, e PANTON1 (2000) aponta que, para garantir na.prática a qualidade da

Educação Infantil, é necessario que os educadores voltem à escola., em programas

supletivos especiais, bem como deve-se pensar na formação em serviço com observações,

estudos, reflexões e discussões sobre as ações desenvolvidas com a criança de 0 a 6 anos.
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Este autor afirma também queros cursos 'de 'formação -de professores .precisam ser

rçpensados, pois é importante contemplar nestes icursos -todas as especificidades pertinentes

à -Educação Infantil, que preparem -este ¿-profissional para trabalhar -mm -crianças em

diferentes estágios de desenvolvimento -fisico-motor-emocional, de interações diversas como

outro:e:com~o .mundo _

Quanto" à Política de .formação destesprofissionais, NASCIMENTO f(2000).diz que

ainda-existem muitos pontos sendo -discutidos-'e outros 'não 'abordados-como -.os -zrecursos, pois

o -MEC e-a Secretaria de-Educação não -deixam -claro de -onde prover -os mesmos -para -esta

formação-. .Faz referênciasao; artigo ll, inciso -V , da-LDB, -que define -a--responsabilidade dos

municípios -pela Educação Infantil, mas com prioridade deve-se .atender ao ensino

fundamental. Ainda com -relaçãoaos recursos, cita za Emenda 14/96 <da'Constituição*Federal

da-criação -d.o.FUNDEF '(Fundo~Nacio.nal Ensino Fundamental), que :determina 'a prioridade

de aplicação -de 15% no Ensino Fundamental e -os 10% restantes para os demais -níveis,

estando ai incluida a Educação -Infantil, não se estabelecendo o montante -a ser aplicado.

Esta ausência de definiçõesdifieultam para -que --as mudanças ,previstas em lei de fato se

concretizem,.como também ;sem -estes recursos fica dificil a-elaboração de Poli1icas.públi.eas.

A .falta de recursos -é também citada .por .S1LVA'(2000), que 'aponta sa existência de

outros fatores -que dificultam na.-elaboração .destas -políticas, -como o emprego-.destas para .fins

eleitoreiros, as decisões e ações no -comando -de poucas -pessoas, a não -continuidade na

aplicação, causando muitas vezes-desperdícios derecursose tempo e pelo fato de não se levar

a sério o que prevêem as leis, não aplicando-as. Porém, a conscientização de.muitas pessoas

interessadas e envolvidas nestas .discussões sugerem :que seja criado um Fundo Específico

para Educação Infantil, igual-ao FUNDEF,.para -através deste ter a garantia da aplicação -dos

recursos, como também o controle -poderá ser feito -de forma mais transparente.
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Outra sugestão apontada é de que aconteça uma integração entre Educação e

Assistência para -o repasse de recursos, .uma vez que Las .instituições são de cuidado e educação

da criança, e as verbas previstas para Órgãos. como Previdência Social e Conselhos

Nacionais se Estaduais precisam estar articuladas para uma -melhor eficácia na aplicação e

promoção de ações conjuntas em beneficio das crianças.

'.Contudo, este momentowem .que a Educação -.Infantil está forta1ecida..;pelas .exigências

das -fleis, tem impulsionado amuitas 'ações em prol -fdainfância em- diferentes.-municíipios,-"num

movimento de participação entre -estado-e sociedade, incentivando-se- assim .a -novas politicas

públicas..

No entanto, na participação implica em dividir .responsabilidades e todos -os

envolvidos, sejam eles pais, tg0VBITl3l'lÍi8S, especialistas, educadores, crianças, 'que ainda tem

muito a percorrer e aprender neste processo, para .juntos conseguirem .uma politica

desafiadora -e construtiva, transformando as instituições de -'Educação -Infantil mais

transparentes,-participativas, e que ofereçam qualidade nas suas funções de cuidar e-educar

da~.criança.pequena.

'O Referencial Curricular Nacional para .Educação Infantil, documento. elaboradopelo

Ministério -da Educação-e do Desporto em 1998, vem atender às "determinações propostas

pela LDB, e é resultado -de .grandes discussões -realizadas a nivel nacional com a

participação de vários profissionais interessados com a infância, sendo direcionados aos

educadores que atuam com crianças de O a~6 anos, com intenção de subsidiá-los no trabalho

diário, servindo também de apoioe como fonte de consulta para instituições. e municípios, .É

composto por três volumes: no primeiro, a Introdução contêm a situação das creches ie pré

escolas no-Brasil, concepções de criança, de educação, e do profissional da 'Educação

Infantil, os objetivos gerais e orienta sobre a organização deste documento. 'O Volume II,
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como nome Formação Pessoal se Social, proporcionafreflexões Le orientações para otrabalho

com os processos de .construção da Identidade e Autonomia, ._;. ,_ E -no Volume III . _ ` ~

'Conhecimento do Mundo, refere-se aos eixos de trabalho voltado  -diferentes linguagens:

Movimento, -Música, Artes Wsuais, Li~nguagemOral e Escrita; Natureza e 'Sociedade e

Matemática;i(BRASIL./MEC, VOL.l p.Ç7, 1998).

Com .aperspectiva de serem mandatários, .são elaboradas as..Diretrizes Curriculares

Nacionais--para-Educação-Infantil, parecer número CEBO22/98, aprovado em 17.12.1998,

cuja relatora sé Regina Alcântara de Assis, tendo a intenção de- “nortear as propostas

curriculares -e os projetos C pedagógicos e -estabelecem paradigmas _- para -a concepção dos

programasde cuidado e educação, com qualidade. ”(Diretrizes Curriculares, .p;O2). Portanto,

indispensável que os educadores .se .norteiem por estas Diretrizes aoelaborarem. as propostas

pedagógicas;

Este documento é-composto por duas partes, sendo que a - primeira «conta com- uma

introdução que; apresenta o -objetivo, alerta -para a importância daintegração entre estadoe

sociedade e das parcerias com a família; lembra. que eo Brasil ainda não tem definida uma

Politica Nacional para a¬Infância. Descreve a .evolução dos conceitos 'de criança, das

discriminações ,presentes na história da infância, que influenciaram nas .definições das

políticas públicas, e contextualiza a Educação -Infantil Brasileira apresentada- na

Constituição, ECA, LDB, ~e suas implicações, citando a questão orçamentária, -para-propor que

os recursos municipais sejam destinados prioritariamente para a criança-pequena.

Destaca ainda queos cursos. deFormação de Professores, nívelmedioe superior,_e os

de Pedagogia, estão despreparados para qualificarem profissionais para o trabalho .com

criança de O a 6 anos; para tanto, é importante a integração com diversas áreas, como:

psicologia, antropologia, história, filosofia, sociologia, comunicação, ética, politica, estética.
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Na segunda parte são apresentadas as Diretrizes Curriculares, que 'orientam .as

propostas pedagógicas-de  Infantil, que -devem ter como fundamentos -norteadores

os principios Éticos, Políticos e Estáticos; explicita na imponâmizsdz identidade pessoal de

cada Unidade Educacional; da integração dos aspectos fisicos, emocionais, afetivos,

cognitivo/lingüístico e sociais, da criança na prática de/educação. e' cuidado; :enfatiza o

planejamento de atividades diversas, contemplando conteúdos básicos de 'conhecimento e

valores; aborda sobre a avaliação; define o nível de formação das pessoas que criam,

coordename supervisionam as propostas pedagógicas, e das que dirigem as instituições; dá

importância para as participações e trocas entre profissionais de áreas diversas ; orienta para

que as propostas pedagógicas e os regimentos das Instituições sejam elaborados em clima

de cooperação, que possibilitem através do funcionamento, do uso do 'espaço fisico, do

horário, do calendário escolar, a adoção, execução, 'avaliação e o aperfeiçoamento “destas

diretrizes.

O interesse e os estudos a nível estadual acompanharam as discussões nacionais,

sendo que para se adequar às recentes leis, foram reformuladas as Normas para Educação

Infantil no Sistema Estadual de Ensino do Paraná, .através do -processo 049/99 'e da

deliberação 003/99, aprovados em 03.03.1999, estando estas em vigor e sendo tais

documentos também de perspectiva mandatária, pois determinam como deve acontecer a

Educação Infantil em todos ao municípios do Estado do Paraná.

Através do processo 049/99 justifica-se a necessidade da atualização, tendo por base

os principios legais estabelecidos na Constituição Federal de 1998, ECA (1990), eda LDB

(1996)

Cita que além destas leis a criança tem seus direitos presentes na Constituição do

Estado do (Paraná, nos artigos 173 (da Assistência Social), 179 (da Educação), 216 (da
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estabelece-se também a competência ado Estadopara anomiatização e aplicação das diretrizes

para Educação flnfarrtil e a atuação dos municípios. r{p_2)

Aindaneste são apresentados -os -principios fundamentais e os educativos, definindo

que a formação dos profissionais pararesta area deve acontecer em três níveis: formação em

serviço, inicial ée continuada,

Estabelece que a~Educação=Infantil não tem caráter- obrigatório, mas é um dever do

Estado e da Familia atender às crianças de zero a seis anos de idade.

'Na Deliberação 003/99, ~conforme artigo 2°, capitulo I, determina que todas as

instituições ,públicas ou privadas -de Educação Infantil têm aautorização do 'funcionamento e

a supervisão reguladas ,pelas normas destadeliberação, definindo assim a finalidade e os

objetivos para funcionamento quanto à criação, autorização, cessação de atividades,

irregularidades, verificação do espaço, das instalações, dos equipamentos, da -proposta

pedagÓgica,.e dos recursos humanos.

Com relação aos recursoshumanos, esclarece -no artigo 49 que °*até~ofina1da_Década

da Educação (23. 12.2007), somente serão ,admitidos . professores .habilitados em nível

superior”, e no parágrafo Único define que as instituições que têm em seuquadro atendentes

infantis ou professores leigos que não possuam a formação mínima exigida em lei, deverão

tomar providências para complementação em nivel médio - Normal ou equivalente, com

habilitação específico em Educação Infantil.

Assim, através deste artigo, reforça-se também a nivel Estadual a importância da

formação dos profissionais que trabalham com a criança de O a 6 anos, cabendo nas

instituições que prestam este atendimento, sejam elas particulares, públicas ou -comunitárias se

adequarem ao estabelecido nas leis.
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2,2 A EDUCAÇÃO-INCLUSIVA

2.2.1 Histórico do Movimento de Educação Inclusiva

Atualmente muito se tem falado em defesade uma Sociedade Inclusiva,_onde todos

possam exercer seus direitos à educação, àsaúde, ao lazer, ao- trabalho, à uma vidaõmais

digna,.:mais zhwnana.

Conforme WERNECK (1997), o movimento pela Sociedade "Inclusiva É

internacional, com regras definidas explicitado pela primeira vez em 1990 .através da

Resolução 45/91 da ONU que, -após realizarem uma reunião de balanço da -DÉCADA 'DAS

NAÇÕESEUNIDAS PARA PESSOAS DEFICIENTES (1983 _ 1992), -decidiram queaa

equalizaçãodeoportunidades para pessoas deficientes -deveria ser prioridade na formulação

de açõestalongo prazo, visando umarsociedade paratodos.

Em 20 de dezembro de 1993, no .final da:Década,=a Assembléia .Geral :da .ONU assinou

outra resolução, a 48/96, esta contendo Normas sobre .a Equiparação de Qportunidades para

pessoas comdeficiência. São 22 normas com requisitospara implementação -da «igualdade de

participação. das pessoas com deficiência na sociedade e .firmam um -compromisso; moral. e

politico dos paises membrosem garantir -a estaspessoas apoio na educação,.~saúde, emprego .es

serviços sociais.

WERNECK (1997) destaca ainda que ,antes 'do emprego dos » termos sociedade

inclusiva ou mesmo inclusão, muitos profissionais espalhados pelo mundo inteiro já

defendiam esta idéia e buscavam estrategias parardar às pessoas com deficiência uma vida

mais digna. É o caso de especialistas das areas da-saúde. e da educação dos ,paises : Suécia,

Noruega, Islândia e Dinamarca, que em 1959, manifestaram odesejode tirardas instituições

crianças zsegregadas, menos comprometidas.
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Também -contribuiu com a origemdeste. movimento o surgimento 'da pré+escola'i(anos

50) nosEstados Unidos, criada para atendercrianças negras Íquegyiviam em guetos-e tinham

dificuldades em entrarem no sistema de ensino. A -escola com isto se mcdificava para

atender- aáuma zminoria.

Omovimento pela inclusão (ainda sem esta denominação), foi- se fortalecendo em

vários lugares como Europa, Estados Unidos ea .parteinglesa do "Canada .A *busca -detuma

escola que atendesse a todos .foi documentada pelazprimeira vez em "11979,1no México. Nesta

ocasião, zpor iniciativa da UNESCO, um grupo de «paises assinou o A-Projeto~~Prinoipal de

Educação :, que tinha por objetivo definir e adotar medidasde combate ~a-elit-ização da escola

noszpaíses da América Latina~(ÍWERNECK, 1997).

A este documento, outros se .sucederam, -sendo um dos mais :importantes a

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, .assinada em 1994, zna Espanha. Neste reafirma-se eo

direito de todas as pessoas à educação e da garantia -deste, independente de suas diferenças

particulares, conforme Declaração Universal dos Direitos Humanose~Dec1aração`Mundial

sobre azEducação para Todos (. CORDE/UNESCO, 1994).

A partir de então intensificaram-se as discussõesssohre este tema, inclusive no Brasil.

Os direitos àsspessoas portadoras de deficiências ou com .necessidades :educacionais especiais

estão garantidos em vários documentos, comofa Constituição Brasileira (1988), O Estatuto da

Criança e do Adolescente (1990), a Lei Federal 7.853 (de 24 de outubro de 1989), a "Política

Nacional de Educação Especial (1993), a Lei de Diretrizes e Bases (1996) e ‹os~ Referenciais

Curriculares. Nacionais (1998).

Contudo, nem sempre foi assim .e para compreender esta evolução SASSAKI (1999)

recorre à história da educação no que se refereàs pessoas-com deficiências, .que passou por

quatro fases significativas. A primeira, a da exclusão, anterior ao século 20, cujas pessoas
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com 'deficiência não eramdignaszda. educação escolar. A segundafase, datsegregação, jáino

século 20: nesta, o atendimento às .pessoas com deficiência se dava em -'grandes instituições.

Nos anos 950 e 60 , após o movimento dos pais-das crianças que-não-conseguiam matricular

seus zñlhos em. escolas~ comuns, surgiram as escolas especiais ~e mais tarde -as classes

especiais. O sistema educacional funcionava em dois subsistemas o comum -e no da Educação

especial, A fase seguinte .foi ..da.i,ntegração, ocorrendo na .partir da 'décadafde 70.Nesta, as

escolas- comuns-passaram .aa-aceitar pessoas .com zdeficiência que conseguissern .se adaptar a

este sistema sem modificaçõesdo mesmo. As .pessoas que-não se encaixavam nesterequisito

ifizzvzmazzzirúazs.

Após .ai metadez.da.década de .80 e inicio dos ,anos 90, -surge a quarta rfase, ea da

Inclusão, :cuja idéia é :do sistema escolaradaptar-se às necessidades dos ..alunos, com um

único -sistema educacional de qualidade paraitodos, .portadores ou não-de fdeficiências.

Ao -longo destes anos .muitos conceitos foram surgindo, -modificando-se «antes de

chegar aos -atuais. SASSAKI -(1998) afirmaz que o conhecimento -destes é de 'fundamental

importância :para o entendimentodos serviços, -das politicas sociais e dos valores éticos -que

acompanham.a pessoa portadora de deficiência 'ae queos .atuais conceitosrinclusivistas foram

lapidados apartir de outros, os -quais.são9apontadosc:como.fpré~inclusivfistas.

O Modelo Médico -da 'Deficiência -é apontado por SASSAKI (1999) como um

conceito pré-inclusivista, que considera azpessoa-com deficiência dependente do cuidado de

outras pessoas, incapazes de trabalhar, -isento de deveres norrnais, levando -uma vida inutil,

um inválido. Tal modelo' influenciou o discurso dos defensores das -pessoas deficientes,

estabelecido na Declaração dos Direitos.das.Pessoas Deficientes, aprovada .em 1975. Assim,

nesta concepção, a pessoa deficiente é que necessita de tratamento -para se -adequar à

sociedade da forma como é, _sem modificações.
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Este modelo é responsável pela resistência da -*sociedade em mudar estruturas e

atitudes -para incluir pessoas portadoras- de deficiência para que possam se desenvolver na sua

vida social, educacional e profissional. Refoiça C, pensamento de que -a -deficiência era um

problema do deficiente -e para ajuda-la -bastaria -oferecer-lhe um atendimento. Para tanto,

foram criados Centros de .Reabilitação com -o objetivo de :tratar estas -pessoas para .adequá¬1as

aos padrões da sociedade.

Integração Social -é -outro conceito -préánclusivista que surgiuzf-'para derrubar aprática

da exclusão social em que as pessoas -deficientes foram submetidas -por séculos. Por serem

consideradas inválidas, a. exclusão era total; -em algumas culturas existia a.-prática de internar

estas pessoas em instituições -de caridade -que lhes davam abrigo, alimento,;medicamento e

alguma atividade. As instituiçõespassaram a:se..especializar:no atendimentoa essas pessoas,

acontecendo a prática segregacional (1960), 'surgindo as -escolas especiais, -os centros -de

habilitação, de reabilitação,-clubes sociais especiais -e-associações desportivasespeciais.

A partir de então começa a surgiro movimento pela integração social, com a intenção

de inserir .pessoas portadoras de deficiências -nos -sistemas :sociais gerais, tendo para -esta

abordagem os principios .de Normalização, cujo .pressuposto é que a pessoa portadora .de

deficiência tem o direito -de experienciar o ipadrão 'de vida comum ou 'normal -àzsua cultura.

Esta idéia-foi confundida-com a noção detornar normais as pessoas deficientes; e o principio

de Mainstreaming, que consistia em colocar estudantes com deficiência -em classes comuns

para finalidades instrucionais, podendo o mesmo aluno freqüentar varias classes.

Estes principios foram importantes na aquisição de conhecimentos.e "experiências de

integração, abrindo o caminho"1para.aiinclusão.

A prática pela integração social -teve maior .impulso a -partir de -1980, e no -inicio de

90 percebeu-se que isto -não era suficiente para acabar com a discriminação e propiciar a
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verdadeira participação ,-plena 'de igualdades e-ioportunidades, -e que esta -prática ainda-refletia

o modelo médico da deficiência, pois tentava inserir-o -portador de -deficiência -na sociedade

desde queestives se capacitadopara -tal, -num esforço -unilateral;

Esta prática de integração social~-ocorriae ainda -Ocorre de três formas: a inserção

.pura .e simples das pessoas com :deficiência que -conseguem,~por méritos próprios, .utilizar os

espaços fisicos e sociais, ou 'serviços sem que estestenhamfse modificado¿para.1atendê+lo.; na

inserção-dos portadores -de deficiência .que -necessitam de .alguma adaptação-:no espaço I-fisico

comum-ou-em alguma atividade a fim de então -poderem -trabalhar, -estudar --ou conviver -com

pessoas não -deficientes; e ,a inserção -de -pessoas-com -deficiência em ambientes -separados,

como: escola especial, classe especial, setor separadodentro de umaempresa, -desta maneira,

as _ pessoas continuavam. sendo segregadas.

Estas formas, -no entanto, não atendem :plenamente -aos direitos -idas pessoas

portadoras de deficiência, -pois pouco -ou -nada se exige --de --modificação -da sociedade.

Novos -conceitos foram surgindo -e SASSAKI -(1999) .os destaca como sendo

Inclusivistas. Quanto aos conceitos Autonomia -e Independência, esclarece -que -embora

.estes 'termos sejam sinônimos no dicionário, -têm significados diferentes no .movimento :dc

pessoas portadoras de deficiência, pois uma :pessoa com deficiência pode -não .ser .totalmente

autônoma em um determinado-ambiente fisico, mas poderá ser independente--para decidir -em

pedir ajuda a alguém e na decisão de orientá-lo sobre -como prestar -ajuda. *Ou -numa situação

social poderá não ser autônomo por não dominar as regras sociais -daquele grupo, -porém,

independente fará a melhor escolha para se sentir mais à vontade nesta situação social; já em

outros ambientes, poderá agir comautonomiareindependência.

O conceito de Empowerment (conforme língua -inglesa) significa fempoderamento,

fortalecimento; é o processo -pelo qual uma pessoa, inerente à sua condição --não delega -o
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poder de decisão a outras pessoas, "quecostumamƒazer escolhas ou .tomarêdecisões no seu

lugar, o que -fieqüentemente acontece -com -'21--SOCÍBÓEÓB *eirri-'relação»às11'pe"ssoas portadoras--de

deficiências; -Esta é,portanto, uma-das lutas -destas-â_pc-ssoas, -_para--queseja -respeitado -o seu

direito de ~tomar~decisões de jfazer-escolhas, que possam -usar ~o seu, poder :pessoal

Outro-.conceito -:a Equiparação ~deâopo.rtu~nidades,. significao .processoatravésfdo

qual._;os trdiversos sistemas zdaipsociedade te 'do ambiente, .tais como szserviços, atividades,

informações ze documentação, devem ser colocados óà -'disposição para-todos, principalmente

para pessoas com deficiência, que -são -membros da sociedade, tendo este-s -- -o direito--em

receber apoio na educação, saúde, -emprego ~e serviçoszsoci-ais.

Além destes, destaca~se o conceitodezfinclusão social comosendo um processo pelo

quala :sociedade se adapta para ~poder"inclu.ir 'em .seus rsistemasxsociais 'as pessoas :corn

necessidades -especiais, -'enquanto estas se “preparam ,parasassumir seus papéisénafsociredade,-_e

num esforço conjunto buscam resolver problemas, decidir sobre -'soluções e efetivar -a

equiparação-~dez.oportunidade_para todos.

De acordo com este pensamento, -surge o conceito--do modelozsocia] fla~défic'i`ência

e :porintermédio desteentende-se que *a sociedade -é ~que~~deve~ser~modificada.:para :melhor

atender às .necessidades de seus membros, incluindo a todos. .Desta ..forma, :uma -nova

sociedade surgirá, as mudanças deverão acontecer, sejam em' ambientes 'fisicos externos e

internos, equipamentos, -mobiliário, na -mental-idade -de todas as pessoas inclusive --as com

necessidades especiais, sendo a grande meta na Sociedade Inclusiva, uma verdadeira

sociedade para todos.

.Rejeição zero- .ou exclusão zero, considerado um conceito inclusivista, 'consiste

em não se-rejeitar umapessoa-para qualquer coisa"(emprego, escola,'terapi-a)-devido aiesta -ser

portadora de necessidades especiais. Este conceito-está desafiando as -instituições -assistências
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que por .critérios seus .excluem pessoas com :deficiências ou necessidades especiais sa

participarem de seus ou -programas. Estas `ÍflSÍ-ÍÍUÍÇÕCS-'dBV6I'fl-'ÍDUSCHÍ .alternativas-para

-atender -a -todos-.

SASSAKI (1999) critica também as avaliações sociais, psicológicas, .-educacionais,

'profissionais, -que devem *mudar a tradicional finalidade de ~diagnosticar-.para separarâpessoas

-para .umamodema concepção de “oferecer parâmetros em face dos .quais  soluções .são

para ftodos .”(p;5 19)

-Alerta que esta tendência -mundial traz -de-volta -o verdadeiroobjetivo das instituições,

-que é o de -servir às pessoas er não ode pessoas terem --que se ajustar às-inst-ituições.

Outro importante -conceito inclusivista é .o -de vida independente, -que compreende

:movimento, filosofia, serviços, equipamentos, centros, :programas e processos,.:em.relaçãoxaos

.quais as pessoas portadoras de zdeficiência se libertaram -ou estão em vias de .se 'libertarida

-autoridade institucional ou familiar.

Este- movimento nasceu nos EUA em 1972 e no Brasil em 1988, na--busca de se

-garantir os ,direitos das -pessoas ,portadoras de deficiência e~também.--pela -contraposição à

péssima qualidade dos serviços e atendimentos prestados a estas pessoas.

Nos EUA este movimento conseguiu mudar as politicas sociais e 'asleis pertinentes das

este segmento populacional.

No Brasil, existem exemplos de serviços de vida independente, como

aconselhamento de pares, atendentes pessoais, informação e encaminhamento, -assessoria

juridica,_treinamento em habilidades de vida independente, envolvimento com a comunidade,

gmposideapoio, entre outros.

'É -fundamental para a inclusão a vida independente, pois somenteassim aspessoas

portadoras de deficiência terão uma participação de qualidade na sociedade, seja como
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beneficiárioszdos bens e 'serviços ou. como contribuintes;ativos"no desenvolvimento 'darrração

(SASSAIÇI,--l'-999)

`2 Q2Ç 2 *Diferenciand-o -Integração -de Inclusão

A inclusão tem .como princípiosa aceitação. das diferenças individuais, a valorização

da diversidade humana, "o .direito 'de :pertencer de não ficar-fde .fora. -Surge: permieadatpor

movimentos evconceitosi diversos que 'levaram a 'algumas 'confusões *nos empregos dosftermos

-inclusão -e integração, -pessoas portadoras -de necessidades educativas -ou educacionais

especiais, gassim como levantam questionamentos quanto -ao que é melhor para estas -pessoas,

estudarem -escolas e classes especiais ouescolas regulares

SASSAKI (1999) aborda sobre aimportância -que -teve e continua.tendo.;a integração

para atransição desta para a inclusão -e que é aceitável que na prática-estes.zdoi's1pro'ces'sos

coexistam; mas com o passar do tempo, de forma gradual,--a integração cederá -espaço para

inclusão, o que justifica -as confusões que algumas pessoas -fazem-quando -utilizam-o-termo

Integração correspondendo a -ambos significados. _~Outros, no entanto, empregam os -termos

Integraçãoe Integração Total ouPlena., dando para Integração o significado de--inserção da

pessoa deficiente preparada para conviver em sociedade e ao outro termo (Integração total.) no

conceito atual Ide inclusão. Este autor-destaca que io correto é usar integração significando a

Inserção -da pessoa deficiente -preparada para conviver em sociedade -e za Inclusão -como -a

modificação da sociedade, sendo pre-requisito para a pessoa como necessidades -especiais

conseguirpleno desenvolvimento.-e exercer sua cidadania.

Outros autores também tentam esclarecer as dúvidas em tomo do emprego 'destes

termos, WERNECK (1997) -esclarece .que os .-tennos (Inclusão e Integração são sistemas

organizacionais de ensino que têm origem no principio da nomialização, e na área da
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educação isto significa oferecer ao aluno com necessidades especiais .recursos :adequados

para que ele se-desenvolva. Descreve a Integração--como-feita através-do -sistema -de

pois através -deste os alunos-têm o -direito--de entrar na -corrente principal e transitar -por -ela,

podendo descer ou subir na cascata -de acordo com suas necessidades, -passando :por -vários

niveis que vão desde a inserção :naclasse regular até o :ensino a domicílio .para os casos mais

graves, :havendo então uma -ÍCI1_dÊI`ICÍ3'Íà-'S8gÍBgflÇãO-Zd8.S pessoas.

Na inclusão acontece o sistema chamado-de1Caleidoscópio, sendo -este -termo -utilizado

por educadores canadenses, -pelo fato deste -ser u-m -instrumento que -funciona juntando

todos os pedaços, formando figur-as -que nunca -se repetem. Assim, com esta -metáfora,

procura~se ilustrar a importância do atendimento, sem segregar -os alunos .em :escolas

especializadas ou em modalidades especiais de ensino. Portanto, a :escola *é :que `1`Cl€V€I'á'ÍS8

transformar para adaptar-se -às necessidades 'do aluno re não -estes se .adaptarem -'ao

funcionamento da escola. -'Este modelo amedronta -tanto--os professores -de -ensino regular

quantoos especi-alistas em -educação-especial ,l997).

CARVALHO (1998) -cita também a comparação-~da~~integraç`ão como sistema de

cascatas e a 'inclusão aum ~caleidoscÓpio,'-quanto a esta metáfora,:apontada oomoxa zmelhor,

explica-que -neste modelo todosros pedaços são importantes e significativos .para .compor uma

imagem; na escola, a. presença de -alunos portadores -de -necessidades -especiais -'torna -o

ambiente maisrico em trocas.

Esta autora alerta que a idéia do caleidoscópio é ambígua, -pois -a figura que se forma,

em sua beleza e complexidade, ré -muito sensível a -qualquer movimento -da mão, se em se

tratando da educação inclusiva -não se pode negar .que a maioria dos -.professores se fdizem

despreparados para a docência de um grupo -tão heterogêneo, que ganham -mal, quase não

dispõem recursos para aquisição de-livros ou para participarem de seminários de-atualização,
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e isto não .é um exagero dos professores, 'pois nos '.cursos>deformação..destes existem muitas

falhas. Faz-se -necessário repensar -o magistério,  de-como  o processo

ensino-aprendizagem, o -tamanho -das turmas, -o -projeto políticmpedagógico -das -escolas,

enfim, deve -acontecer --uma luta pela melhoria -do -ensino como -um todo. E .pensar--em

inclusão de .p.essoas com necessidades educacionais -especiais, sem "lhes-oferecer ajudaze

apoio, como ra .seus professorese~;fami'liares sseráozmesmouzque insetiêlos;somente":como .Lum

número -'dê-ÍlTlâÍFÍCUl3, sendo também urna forma 'mascarada de segregação, pois Qosêalunos

estarão -juntos apenas Ífisicamente. -E para este processo de fato -acontecer -depende

principalmente da vontade política como também -de -se fazer -um novo-olhar para-as funções

daêescola independ enteda clientela a que.-esteja -seréferindo.

CARVALHO (1998) .enfatizasainda <que.;as .discussões a respeito .do abandono -deum

termo parafo emprego de outro, neste-fcaso Ida Integração paraínclusão,-2parecem...levarz>'a-luma

disputa entre -campos -diferentes, sendo -um no --espaço -mental e outro -no espaço sócio

histórico,--e por mais forte -que seja -o -termo Inclusão -não -é- auto-explicativo -que consiga

alcançar os-objetivos de participação, -solidariedade e cooperação principalmente.-em -escolas

centenárias ze .tradicionalistas. Portanto, :pensar em -inclusão". significa :buscar também :urna

integração psicossocial .e pedagógica, ou seja, nas -ações -devem serintegradas entre faiescola,

família e profissionais especializados-que-'atendem»estas pessoas.

Esta-idéia é reforçada -na Declaração de Salam-anca -(-1994), que aponta--a -necessidade

da interação -com os pais, defende a educação realizada -num -trabalho dividido entre pais -e

profissionais, _-numa relação de cooperação.-e apoio. entre todos



2 8

2.2.3 .Necessidades educacionaiszespeciais

-Ao  o_;¿assunto Inclusão, -fflilgüflfi-QÉLUÍOFCS -empregam -or -termo pessoas portadoras

de necessidades-“educativas” especiais-e-outros -como necessidades °fe<'.ucacionais”, sendo que

destes -poucos-esclarecem exatamente a-.quê -se referem.

“Quanto :aos termos .educativos :ou-educaczi-onais z especiais, 'S~ÁSSAKI(1998) -esclarece

que iotermo educativo é' empregado .em .textos educação ,especial '(documentos,';leis, íivros,

artigos) e que tal expressão não fé -correta-porzentenderuque o vocábuloeducativofíse1refere_:par¬a

educar, sendo melhor empregado -como -adjetivoopara '-filmes, campanhas, -experiência-s--ou

ações--educativas. Quanto ao -termo -educacional-conclui--que--é o mais -adequado, --pois este

significat-concernente à educação, no âmbito :ou--área--educacional, portanto, quando -se--utiliza

a :expressão inecessidadeseducacionais especiais, está -:se .referindo . as necessidades -especiais

DO-âmbilü'-'d&i6dUC3Çã0

--COLL(-1"995), numa--definição mais voltada -à escola, -explica -que -o--termo ,pessoas

portadoras -de -necessidades -educacionais especiais -se aplica -ao aluno -quezapresenta -algum

problema -de aprendizagem ao 'longo -de-sua --escolarização, que--necessita de -uma ajuda

especifica, :seja -.de atenção ou -recursos-diferentes .dos :apresentados aos demais -colegas -.de :sua

idade. .Desta forma, evita¬se .a terminologia..defi'ciência, dando ênfase à escola, na :resposta

educacional, porém não nega -'El -existência de alunos -que 'têm problemas z-Iligado's -ao seu

desenvolvimento. Neste -enfoque -inclui -os -atrasos -na aprendizagem, -a lentidão -na

compreensão -da leitura, - da linguagem, os -distúrbios emocionais, de- conduta, -a -evasão -escolar

seja em decorrência de problemas -familiares, culturais -ou -sociais que-necessitam de atenção

permanente ou temporária.

Assim, este conceitoremete-não só -'às-di-fisculdades ide aprendizagemfm'as'ítambém aos

recursos-educacionais necessáriospara supri-las--ou para evita-las. Isto quer dizer -um -número
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adequado de 'professores .e especialistas,écom .formação tezpreparo :profissi'onal, ..a ampliação de

material--didático, a eliminação de 'barreiras -"arquitetônicas -e -a--'adequação de -edificios, -a

capacidade--de elaborar um -projeto educativo, de adaptações -curriculares, -facilidades para -a

elaboração-*de novas formas de organização -escolar -e .para-utilizar novas metodologias. A

união de todos estes recursos permite que :as necessidades zúnzazionài-s,. umasvez detectadas,

sejam abordadas de umaf.maneirazmais.:eñcaz;

-Y-COLL-'(-1995) afirma- ainda -que -o conceito >-'de-2n'ecessidades-educacionais .especiais -'tem

sido-discutido e criticado,-*havendo -differentes--linhas -de questionamentos -que -conta -com -um

grupo que acha- o termo -Necessidades -Educacionais muito vago, necessitando -se. -recorrer a

outros termos para compreende-lo. Um .segundo .grupo :faz criticas. zà sua excessiva

abrangência,¬.que suscitam .dúvidasrquanto':a.:que.;alunos :se :referem, .pois .nesteterrno estão

-incluidos- -os' '-portadores' Ide 'deficiência -permanentes .ou temporários, -ros . com-:dificul'd'ade's --de

aprendizagem--como também -os-com -rendimento-escolar superior. No -'terceiro-bloco -estão -os

que afirmam que as necessidades educacionais não se -diferenciam -dos -problemas -de

responsabilidade direta doõsistema-educacional, com os -produzidos em -âmbitos diferentes.

como familia, .classe social, .minoria etnica, .podendo muitas crianças ter necessidades

especiais sem que tenhamnecessariamente :necessidades-'educacionais

Outra critica vai para -aqueles -que -acreditam -que -'ao suprimir -a -palavra fdeficiência,

torna o 'fato -menos grave e-que -ao -centrar -os problemas -na escola-e -na provisão de recursos,

tudo se resolve, não levando-em conta -que muitos -dos .problemas de aprendizagem têmsua

origem fora' da .escola, não podendo estaporsi-s.Ó.âresolvê=los.

f.Enfim, todas estas objeções são necessárias, pois 'o 'empregode 'umutermo não pode

mascarar os--problemas reais e--nem ignorar ao papel .-de diferentes ambientes extra-escolares,
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além disto, existe o importante valor :histórico-:que .estas discussões .proporcionaram abrindo

-ou --caminho -para possibilidades ide :umafreforma : no -'sistema--educacional.

Ainda -Quanto ao -termo Necessidades -Educacionais Especiais, -encontra-se -no

documento preliminar da. Política .de Educação .Inclusiva-para o -Estado -do ~P-araná~:(2O`00), -que

'ofimesmo .se .refere a crianças, adolescentes, jovens -ezadultos cujas" necessidadeszdecorrem :de

sua :elevada .capacidade ou de suas :dificuldades para aprender. °¶:Ístá .associada às

dificuldades de-aprendizagem, não-:necessariamente :vinculaéüz à deficiência, .emborapossam

ser-concomitantes” (p.l3_),. -É -uma -forma de --reconhecer -que muitos -alunos--tenham -ou não

deficiência, condutas tipicas ou. altas habilidades, -apresentam-necessidades.educacionais. que

passam a -ser -especiais .quando -exigem-respostas especificas e adequadas, .âpodendo :ser :de

:caráter :dinâmico ze interativo,sãorelativas, .mutantes,rtemporá.rias oupermanentes.

2.2z4 A inclusão -no 'Estado -do----P-araná

-A--Educação Especial no Estado do ~-Paraná vempassando--por -momentos -conturbados

após o impacto da Declaração de Salamanca; .é-o que -.afirma  -(1999)-e,~~:que no

período entre 1997 a 1999, aconteceramwmuitosrencontros envolvendo. :pessoas interessadas

:em discutir o modelo públicode :Educação:.Especial .e o :papel do Estado, no .que tange :à

-inclusão -escolar de pessoas com necessidades 'educacionais especiais. :Nestas -discussões

destacam-se-alguns pontos preocupantes, como -o uso i-nd-iscriminado-que-os órgãos -públicos

fazem do termo Inclusão, ficando clara -a intenção em .se reduzir os custos quando da

implantação das politicas educacionais, levando-secom fistoquestionar orreal interesse .pelas

pessoas; .outro :ponto que preocupa é do descompromisso do_2Estado, .:quando.:defende:a.idéia

das parcerias com a comunidade, 'visando-uma gestão partilhada.
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Tais criticas são -reforçadas por esta autora, a professora'Sonia-Guariza de

da Universidade Federal do Paraná, em palestrai.`:fspr§gferida no Seminário .de Educação

(Educação Pública de Qualidade), no dia 04.08.2001, -com o tema Educ-ação Especial. -Cita

que é meta da gestão do governo atual -investir no modelo inclusive, principalmente em

convênios com ONGS (Organizações não~Governamentais), privatizando desta .forma reste

atendimento, 'por ser mais .barato e investiréna Educação Especial é 'muito ficaro. .Alerta -para

alguns -problemas a serem resolvidos que precisam ser discutidos, como a existência -de

alguns alunos da Educação -Especial que não são candidatos à inclusão devido às suas

dificuldades. A Escola Comum, principalmente a Pública, precisade recursos, -de -sofrer

algumas reestruturações, -organizar o trabalho de forma diferente tradicional, .sendo

inviável propor .o atendimento de alunos com :necessidades 'educacionais especiais emmrmas

com 35 -ou 40 alunos .

Enfatiza a importância do preparo do professor e também da necessidade -do

Atendimento Especializado contando -com -profissionais de áreas sdiversas, inclusive da

saúde, e das discussões entre todos os segmentos da sociedade, paraque a inclusão possa de

fatoacontecer: ( 'l\×flÇRANDA, 2001).

Algumas da críticas feitas pela professora Sonia Guariza ide  .dizem

respeito ao documento preliminar da Política de Educação Inclusiva para o Estado do Paraná,

proposto pela atual gestão do govemo, em agosto de 2000, -para ser submetido à apreciação

dos profissionais da SEED (Secretaria Estado -de Educação) e comunidade escolar, com a

intenção de apos concluídas as discussões estas passarem a fazerparte da proposta

politica-administrativa para inclusão 'de .crianças com necessidadesfeducacionais especiais,

portadoras ou não de deficiências.
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Este 'documento --(versão preliminar), :expõe .em sua fundamentação "idéias -atuais

relativas -ao _m:o§{i,g1ento pela inclusão,-o respeito pela diversidade-Ihumana, a igualdade -de

direitose-oportunidades -a-todos,-o-compromisso e responsabilidade do Estado, -da -famí-'lia -e-da

sociedade pela educação, apoiado em dispositivos legais -nacionais eu internacionais.

“Faz uma abordagem da evolução daâhistória .referente 'às 'pessoas com -deficiência e

tentasesclarecerfos co_nceitos que 'envolvem .a .Inclusão,. defendendo ÍUIU3'T;'ESC0lfl que possa

garantir -a *todos o direito do exercício da cidadania, num espaço -onde se ,privilegia -a

aprendizagem -conjunta em -ambientes menos restritivos --envolvendo em --classes -comu-ns

alunosdeficientes ou não, Afirma -que a Inclusão não e -uma ação da ~EducaçãoàEspecial, mas

sim da .Escola comum, :que tem um caminho longo a :percorrer num processo que requer

mudançaszde conceitos e :valores .do .sistema educacional =e'da sociedade.

'-'Situa «a Educação Inclusiva rno Paraná 'através -de -dados quantitativos ze -aponta ia

importância das parcerias -com -ONGS, sendo -estas responsáveis por"66,2% de-atendimento

especializado te esclarece que apesar de educadores, famílias -e comunid-ade em geral

almejarem uma escola de melhor qualidade para todos, isto na :prática não ~é .-fácil ide

concretizar. .Aponta desafios a serem ultrapassados que são distribuídos .nas categorias:

aspectos atitudinais, a gestão político-administrativa central do sistema,.za comunidade -escolar,

sociedade em geral -nos -âmbitos -familiar, -institucional, comunitário e empresarial.

Estabelecendo -para estes Linhas de Ação ia serem implementadas azcurto, médio -ou -longo

prazo (um, dois ou três anos, respectivamente).

Define que estão contemplados "neste plano “todos alunos que apresentem

necessidades educacionais especiais, .permanentes ou temporários, desde .a educação infantil

até os -níveis mais elevados de escolarização que almejem alcançar, respeitadas as suas

características~pessoais .”  -2000, -pg 23).
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.Prevê .que avaliação e acompanhamento deste processo 'fé .de 1responsabii'lidad'e~do

Órgão -Central,--dos Núcleos Regionais de Educação ze Secretarias-Municipais -de -Educação,

que através de instrumentos formais empregados -a cada dois -anos, --avaliarão ~a -Educ-ação

'Inclusiva no Paraná. (PARAN 2000).

"Quanto .a esta proposta, foiúformulado.. um documento .de-repúdio :em .novembroI2000,

pelo Fórum .Paranaense sobre Educação Especial, :que 'aponta como principais rpontosz .de

contestação--o .fato deste documento .ferir com direitos -assegurados nina "Con'stituição, t-ECA,

LDB, do plano ser elaborado -de-forma centralizado -com -.apoio-de -consultores contratados

que -desconhecem o sistema de -educação-do-Paraná ; -a não definiçãofdas -res nsabilidades do

Estado no -que se refere aos financiamentos; a falta de recursos, a .transferência

responsabilidades centrada em convênios :com entidades Governamentais; :osrproblemas

que -a-.Escola comum enfrentaria gparasatender :alunoscom .necessidades -:especiais .em lturmas

superpopulosas,- com professores -sem---formação ---específi-ea e sem -apoios --de -atendimentos

especializados, -e sem isto não -és zpossivel garantir uma educação de -qualidade .para estes

alunos ou :p_ara,~os ditos normais.

.Alémfidas discussões que-envolvem este 'documerrto,~outras' aconteceram .recentemente

no Estado, após a divulgação .tda .Resolução 1596, .assinada 'pela secretária .-:da Educação

Alcyone Saliba, que estabelece, 53 -partir -de 13 de julho -de 2001, -mudanças -no Sistema -de

Educação Especial do Paraná, -causando com isto revolta -em profissionais da área, .pais e

comunidade, que fizeram várias manifestações, como a passeata realizada em 03- de agosto de

2001, reunindo 5 mil pessoas.e.m'Curitiba, para .protestar contra alguns pontos 'da Resolução,

sendo .os divergentes: “a .substituição do professor por .um instrutor técnico para 'os .alunos

com mais de 21 anos; a .contratação de professores de verá ser ƒei to pela SEED, --através de

concurso; atendimento rem- período integral para alunos que precisam de assistência
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complementar como fonoaudiologia .e fisioterapia; não definição. .qz1anto_.à data .do repasse

dos recursos governamentais que serão feitos de «acordo com-a disponibilidade  --e

orçamentariada SEED.'?(Gazeta do Povo O4;08.200l,-p.6). ~Tal~proposta»foi -considerada --um

retrocesso para .área como tambémdiscriminatóriaparaâcom 0. portadorzdezdeficiência.

.A :aplicação desta resolução -foi suspensa em -03/08/20011, sendo revogada 'em

06108/2001, ,pelo Governador .Jaime .Lerner 'que :solicitou continuidade nos .diálogos

envolvendo -o Governo e entidades que erepresentemfospais -de portadores-. de edeficiência, para

juntos buscarem em consenso um nova -resolução cujo objetivo éaperfeicoar o Sistema de

Educação Especial do Estadofdo Paraná.~.(F Gazeta ~doPovo, 07/08/200~1,,zp.f1i2,).

2.2.5 A:Educação Infantilre ra .Inclusão

-NO--'âmb-ÍÍO da Educação 'Lnfantil,..as discussões .referentes a Inclusão também -estão

presentes, -porém pouco-ou nada se encontra em .literatura específica ou mesmo pesquisas

sobreeste -tema nesta modalidade~de ensino.

_~Um -dos documentos atuais que norteiam ea -prática deste nível de ensino sãoos

'Referenciais Curriculares Nacionais, que apresentam o 'stema “Educar Criançxzs com

Nz¢zz,¬z‹¡âzzde.§ Especiais”, -contendo dados .sobre fa .importância fde uma .ação educativa

comprometida com a cidadania e aânecessidadede se .formar cidadãos .e .uma sociedade não

excludente. Destaca a riqueza das relações entre pessoas com habilidades -e competências

diferentes, bemcomo de culturas, hábitos ecostumesa-diversos. A criança que econvi-ve com a

diversidade aprende muito; por. sua vez, este convívio para o portador com necessidades

especiais .favorece na aprendizagemze em seu desenvolvimento.

.Faz referências às .leis .e/ou .documentos que tratam do atendimento às .pessoas com

necessidades educacionais especiais; afirma que o MEC, através da Secretaria de Educação
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Especial, -tem uma política de integração-edestas crianças ao sistema de 'ensino através da

inclusão -nas -instituições-de educação -infantil.

Aponta a necessidade, diante da realidade brasileira, de se -'buscar --alternativas -para a

integração ,do~~portador~de deficiênciaeque cabe tà.Escola vencer este desafio, procurando

desenvolver uma pedagogia' centrada na criança, visando uma:educação,para.todos, na equal ras

diferenças são i respeitadas, oferecendo¬se respostas adequadas à cada necessidade, buscando

ajuda do -setor-especializado -quando -for necessário.

-Estabelece ainda que a -qualidade do -processo para integração -depende -da estrutura

organizacional~~~da instituição e devem -ser -~considerados: to grau -de -deficiênc-ia e~ a

potencialidades de cada criança; a -'idade cronológica; .a disponibilidade de recursos humanos e

materiais. existentes na comunidadegras zcondiçõesrsocio-=enocômicas se cultumis da região; o

estágio -de desenvolvimento dos-iserviços rdezieducação especial já implantados "na unidades

federadas  1998: 37).

Por fim, aponta que, para-o ,processo de-integração realmente acontecer, --deverá;-fazer

parte do. :projeto educativo' da instituição, bem -como haver o -envolvimento  toda

comunidade.

,Percebe-se neste documento -um posicionamento um :tanto confuso, -pois ao mesmo

tempo em que faz referências sobre importância da inclusão e como -deve ser a- Escola

Inclusiva, na seqüência segue tratando -do processo de -Integração .

A Declaração de Salamanca apresenta um item especificosobre. a -Educação pré

escolar, onde enfatiza que o sucesso -das escolas integradoras está na identificação, avaliação e

estímulosrdas .crianças o mais precoce possível, enquanto :ainda pequenas. 'Chama .atenção

para a necessidade de programas paraatender crianças com menos de 6 anos, que 'contemplem
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o princípio da integração/inclusão, visando o .desenvolvimento integral destas, .numa

combinação -'idelaatividades com os cuidados importantes da primeira infância.

De acordo com este pensamento, CARVALHO -(1999) enfatiza -a atual Lei_ de

Diretrizes e Bases da Educação e a importância da Educação Infantil passar a--fazer .parte da

Educação Básica., principalmente no que se refere .ao "atendimento ,às -crianças com

necessidades .educacionais especiais, da faixa etária de 'O a 6, anos, citando os programas :de

intervenção-precoce destinados a bebes de-alto risco ou com deficiências cujo atendimento se

dava por órgãos ligados à -saúde. Assim, -com o enfoque também do educacional, todos os

aspectos -do desenvolvimento infantil passam a ser considerados, e -este acompanhamento

iniciando maiscedo poderá evitar ou minimizar o' aparecimento de deficiências, e contribuir

com a estimulação do potencial *das crianças com deficiências já comprovadas.

A -Educação Infantil é citada no documento preliminar da Politica -de -Educação

Inclusiva para -o Estado do Paraná-(2000), nas definições das linhas -de ação, que dizem

respeito a todos os alunos com necessidades educacionais especiais, permanentes ou

temporários, desde a Educação Infantil, e estabelece como uma das linhas prioritárias, fa

expansão e melhora da oferta .de -Educação Infantil para crianças com deficiências 'e as de alto

risco.

Oque se observa neste documento é que, apesar da Educação Infantil estar incluída,

não é-citada sua participação na elaboração do mesmo, somente-os outros niveis de ensino.

Com a intenção em se obter informações sobre a inclusão de crianças com

necessidades educacionais especiais nas creches municipais, ou conformeatual denominação,

nos Centros Municipais de Educação .Infantil (CMEI), da cidade de Curitiba (PR), foram

consultados a Proposta Pedagógica de O a 6 anos para as creches do -Município de -Curitiba

(Pr) de 1994, o Manual de Orientações e Procedimentos -Administrativos, edição 1998 e 2001,
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que normatizamo funcionamento dos referidos Centros. Nada .de específico seencontrou

nestes documentos sobre a Inclusão,apesar desta ação estar presente nestas instituições. Tal

fato é comprovado pela vivência de nove anos -através da supervisão-do trabalho desenvolvido

nos Centros ligados à -Regional. Portão, como -também .pela -matéria divulgada através da

Internet em 26.08.2001 que, como título “Adaptação emfcreche municipal beneficia. criança

com deficiência”, descreve ias adaptações feitas .no espaço fisico de .um Centro Municipal .de

Educação -Infantil para melhor atender a uma 'criança -que -tem os membros inferiores

atrofiados que a impedem de andar, devido -à uma paralisia cerebral. Este -artigo cita que

outras cinqüenta crianças que apresentam necessidades educacionais -especiais, estão

matriculadas-nos Centros Municipais de -Educação -Infantil de -Curitiba Destaca ea integração

com ros .profissionais dos centrosdeatendimentos especializados para a orientação do trabalho

a ser realizado com estas crianças, e também o apoio se-acompanhamento .da equipe-'técnica

da Secretaria 1Municipal~da-Criança.

As dúvidas e dificuldades quanto à inclusão acontecer -da forma como -está se

propondo é que a Educação' Infantil _-está passando por um momento de significativas

mudanças, :e .muitos desaflos se apresentam, a-começar pela formação dos ~profi~ssionais que

atuam nestaárea, pois a .maioria -são leigos, .alguns com formação .mínima com nivel de 1°

grau, outros com o 2° grau, sem especialização necessária para desenvolver um bom -trabalho

com a criança de 0 a 6 anos.

A formação dos profissionais não é o único obstáculo para se desenvolver uma boa

qualidade no atendimento às crianças, -com necessidades educacionais especiais ou znão. As

dificuldades financeiras que .muitas entidades enfrentam, as estruturas fisicas, .algumas

precárias, com espaço pequeno ou inadequado, muitas crianças sob aresponsabilidade de um

ou dois profissionais, a pouca colaboração das familias, um projeto pedagógico -(quando-têm)
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pobre 'ou .politicas públicas se preocupando em números, ou .seja-quanto mais crianças 'forem

atendidas -melhor, não se «importando com a qualidadedeste atendimento.

Todas estas questões têm sidoalvo de-estudos, discussõesze~-reflexões-pelos quese

preocupam com uma -Educação Infantiliade -boa qualidade; Muitas ações são úâplanejadas,

porém:para estas se efetivaremimplicam principalmentede interesse e vontade política.



são 'CAMINHO' PARA eo znsruno _

Para realização deste estudo, que visa adquirir conhecimentos sobre ea educação

inclusiva e :como esta deve acontecer na. Educação Infantil, ~optou¬se pela .metodologia da

pesquisa com .abordagem qualitativa.

Este trabalho busca apresentar a teoria fe .agpráticar É composto de -duas partes,

sendo -que na primeira utilizou-se de-uma .-pesquisa bibliográfica, cujas fontes escolhidas

foram as mais significativas, a fim -de serem aprofundados e sistematizados os upectos

teóricos doestudo. Para tal, foram consultados: livros, artigos e textos queabordam os. temas

Educação .Infantil, Educação 'Especial .e .Educação.Inclusiva, 'documentos oficiais ..como.'I;eis,

decretos, normas e pareceres; matérias .divulgadas em jomais, revistas me Internet, e -a

participação- em palestras -e Seminários sobre -esta temática, também contribui-ram -na

obtenção dos- dados considerados. -importantes para reflexão sobre a prática pedagógica.

Na segunda parte, coma finalidade em abordar a prática da.-Inclusão -na 'Educação

Infantil, empregou-se ea pesquisadescritiva, atravésrdo relato de um estudo descaso, cujos

dados foram obtidos através de .um acompanhamento do mesmo, feito :poraproximadamente

6 anos, no trabalho de supervisão do Centro de Educação Infantil, sno qual a criança foi

atendida

*Para complementar- e atualizar os dados apresentados neste estudo de caso, -foram

empregadas entrevistasrpor pautas, que conforme GIL (1994), oferecem uma flexibilidade

maior, pois são poucas perguntas feitas .de forma direta, permitindo que o entrevistadoise

sinta mais à vontade para falar livremente, à medida em que as pautas são apresentadas, não

havendo dispersão do tema.
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Portanto, realizaram-se entrevistas com .profissionais tda .Escola Especial, .da

Educação Infantil e da Escola Regular, .que-atuam  -atuaram,-*direta ou °ind.iretar¿riertte com

a criança do caso apresentado. Foram -ouvidas -1-0 pessoas, sendo: profes-sora, educadora

infantil e diretora do Centro Municipal -de -Educ-ação.-Infant-i-l (CMEI), -orientadora pedagógica

e assistente social da escola especial; orientadora, supervisora pedagógica, ;professora e

.diretora .da .escola regular. :E também rfoi entrevistada "a .mãe da.. criança.

O roteiro para as entrevistas .é .composto  um .item *dehidentificação .fda pessoa

entrevistada e instituição, e perguntas que -buscaram --:atualizar dados sobre-o -atendimento

prestado -à criança, e tiveram como-enfoque as -diversas relações, envolvendo a-criança, a

familia, xa Educação Infantil, aEscola Especial me .a-.Escola regular (anexos ,1,2,'3,4.).

Cada entrevista .durou em média 3-0 a 40 minutos fe as informações  foram

transcritas 'logo-após amesmaa fim ide serem analisadas, extraindo-se 'os conteúdos fdas idéias

emitidas, evitando-se a distorção do-que foi -dito pelos entrevistados.
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-Apesar :do tema Inclus-ão sermotivo de várias discussões e citações-em --documentos, e

estar garantido em leis -ou decretos, pouco se encontra -na literanirazzespecífica -que :aborde

sobre como ide fato isto vem . i acontecendo. Em WERNECK(l997) -encontramése .relatos fde

mães -de crianças com necessidades especiais.-e suas fdificuldades-em --'ãSS€gl1I'8I'-O direito do

atendimento aos seus filhos-.

Porém, -quanto à- prática-,deste .atendimento -sob -ou--ponto de -vista da =instituição,~nada -foi

encontrado na bibliografia consultada, somente a -problemática _que sa -envolve como as

questões .das épolíticas, a formação de profissionais -da *educação :infantil fe ida. -educação

especial eos -problemasestruturais para adequação de espaço fisico,Jaquiusiçãode..-materiais e

-principalmente financiamentos;

A inclusão de crianças com -necessidades - educacionais especiais em -instituições de

Educação Infantil já vem acontecendo, apesar de -todas as -discussões -que envolvem _-este

âmbito de ensino e da Educação Especial fe -mostram que em "detrimento a todas as

dificuldades, estas experiências são :motivos -de muitaszpesquisas e reflexões sobre os .acertos

e as falhas, -que resultam-a todos-envolvidoszumfenormeaprendizado.

Para-ilustrar estas experiências, -relata-se a seguir o estudo de um -zcaso-de--inclusão

de uma criança com necessidades educacionais especiais, atendida em um Centro Municipal

de Educação *Infantil (Clvfl-EI), daredeoficial -daPrefeitura Municipal de Curitiba.

Através deste aparece 'a importância .do todo trabalho desenvolvido na 'instituição de

Educação-Infantil, principalmente no que se refere ao «estar atento ao desenvolvimento-de cada

criança e a necessidade e importânciade um diagnóstico precoce preciso.
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4.1 .ESTUDQDE CAso

za«E.H.D.
Data de Nascimento: 105.03 . 1994.

Data .de admissão. na creche: 3-1 .Dl .-1995.

fIdade..quando_ admitido; 1-0 meses..

:Idade quando desligado: ..6..anos e' 9 meses.

f Diagnóstico: SÍI`ldÍ'OIIl€~Í'dB Down.

-Ao '-fazer a inscrição -do filho no Centro Municipal -de -Educação -Infantil -(CMEI),-a -mãe

não fez -referências sobrewarsuspeita deste ser portador-da Sindrome -de-Down, embora isto

não lhe fossedesconhecido. Na ficha médicada criança naUnidade~de Saúde constavaque .a

pediatra ..havia alertado a .mãe .sobre o -fato, quando E. estava com 2 .meses 'enovamenteéaos

seis -meses, solicitando nesta época avaliação cardiológica re neurológica da. criança. A

no -entanto, não atendeu --aos--encaminhamentos -dazzmédica e não tocou -no .assunto -com -o

médico que fez a consulta para -admissão no~CMEL sendo. liberado para frequenta-lo sem

qualquer recomendação.

E. 'passou pelo processo de adaptação e poucos as educadoras do berçáfio, turma

em que .foi matriculado, perceberam que ele era diferente dos demais, .pois seu

desenvolvimento não correspondia com a idade e-'apresentava características fisicas comuns

em pessoas portadoras da "Sindrome de Down, como os -traços faciais -apresentando os olhos

oblíquos -e pouca abertura nas pálpebras, -nariz. -achatad-o, boca pequena e constantemente

aberta, as mãos pequenas elargas -e os dedos. grossos. --Este fato foi repassado para-supervisão,

que marcou .entrevista com na .mãe para :saber mais sobre a criança. .Depois 'de 'aluns

convites, .a mãe compareceuà entrevista e negou que seu filho tivesseflqualquer "problema -de

saúde, mas admitiu que havia feito uma avaliação cardíaca do filho -e que o -médico -havia
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também solicitado uma avaliação neurológica. Diante do encaminhamento para -uma avaliação

médica, a mãe ameaçou processar a direção e supervisão do CMEI, como também a médica

da Unidadede Saúde que havia solicitado a avaliação neurológica.

Após avaliação neurológica, cujo resultado foi normal, o médico encaminhou a

criança para o Teste de Cariótipos. Direção e supervisão conseguiram junto ao médico

geneticista que a criança fizesse o exame, porém 'a cada data marcada 'a mãe dava uma

desculpa zparanão levar o filho. Depois de várias tentativas ( foram três meses marcando se

remarcando o teste), a mãe, alegando falta -de tempo, autorizou que a direção «do -CMEI

levasse a criança para fazer -o teste.

Com o resultado positivo, as educadoras da sala .em que E. estava matriculado

receberam orientações do médico geneticista sobre o trabalho a serrealizado com -a criança, fo

qual recomendava continuidade com as atividades de .estimulação já iniciadas. Houve muito

empenho e interesse da --equipe de funcionários do «CMEI em aprender mais sobre esta

Síndrome. Passaram então a pesquisar em livros, revistas e artigos sobre o assunto re a buscar

orientações com profissionais da área médica e da educação especial.

No final de 1995, E. andava bem, já se alimentava sozinho, balbuciava 'algumas

palavras, passando então .paraaturma de-Matemal I.

E. foi encaminhado para avaliação e atendimento especializado, sendo matriculado

em uma escola especial , em março de 1996. Inicialmente por duas vezes na semana e um mês

depois, freqüentava o período da manhã a escola -especializada e à tarde o CMEI.

As dificuldades com a mãe persistiam no que se refere à 'negligência quanto aos

cuidados do filho, principalmente em atender aos .encaminhamentos ao serviço :de .saúde e

também na colaboração para trabalhar os limites da criança. Após uma discussão -coma

direção devido aos encaminhamentos de E. ao médico, a mãe optou em tirar o filho do
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CMEI, voltando algumas semanas depois. Devido à mudança de endereço, .aumãe solicitou

novamente o desligamento do filho em março -de 1997, matriculando-o em -outra,,inst-ituição,

retomando- em janeiro de 1998, -na -tumia do Maternal II, ainda sem o -controle -dos

esñncteres, ze -estava freqüentando outraescolaespecial.

Houve um trabalho integrado entre a equipe da escola especial e a do CMEI, com

reuniões 'para .trocas de experiências, sendo .realizadas visitas 'dos profissionais .da Escola no

CMEI ezos deste na escola. Os profissionaisda escola especial, orientadora pedagógica -e

professores -especializados faziam orientações para as educadoras do -CMEI -quanto

atividades a serem realizadas com  As educadoras trocavam idéias-com -estas .profissionais

quanto .ao -.comportamento de E., uma vez -que na escola -ele apresentavadificuldades de

limites e 'crises de birra, as .quais;noCMEI.não eram.fi¬eqüentes.

Nesta etapa a mãe estava mais colaborativa, já não :se 'irritavaitanto 'acadaconversa .

A -criança resistia a cada mudança de sala, sendo sempre -dificil ea -adaptação -à -nova

turma. As -educadoras também necessitavam -de adaptação, pois -muitas vezes -não -sab-iam

como lidar com as diversas situações ~q.ue'~envolviam a criança e também -se sentiam perdidas

em como .trabalhar estas .questões -com -as outras  Porém, passado .o primeiro

impacto, havia sempre o interesse das educadoras em 'descobrir a melhor forma -de trabalhar

com a criança, buscando orientações junto ea supervisão e direção, como também a leituras e

conversas com a escola-especial.

No ano de 2000, E. freqüentava a turma de pré-escola, como qualquer criança da

mes_ma faixa etária. Para ajudar na adaptação de E. mà nova sala, uma das .educadoras que

trabalhou na turma anterior .foi .remanejada juntocom as .crianças .

As turmas de pré-escolas I. dos Centros Municipais de Educação Infantil em Curitiba,

funcionam no periodo da manhã com uma professora cedida pela Secretaria Municipal de
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Educação, seguindo metodologia se currículo :básico desta, que .trabalha junto com uma

educadora infantil que é ligada à Secretaria Municipal da -Criança. No periodo da tarde -oz . .. _ .

trabalho é de responsabilidade de duas educadoras -infantis, que desenvolvem atividades de

expressão artística (música, dança, artes plásticas), jogos e brincadeiras -e literatura. Assim,

as aulas com aprofessora coincidiam como horário em que E; freqüentava a escolaespecial,

sendo proposto pela professora se 'direção .do *CMEI afalteração dos horá1¬ios,.a'fqual;1não foi

atendido pela escola.

No primeiro semestre E. continuou no período da tarde no CMEI, não apresentando

maiores. dificuldades, participando -das atividades propostas. Porém, quando contrafiado,

fazia algumas birras como cuspir no chão ou.-despir-se, sendo contornadas p.elas educadoras

que aprenderam a lidar comesta situação.

No segundo semestre, a escola especial mudou seu posicionamento a eia criança

passou a freqüentar as aulas da turma-de -pré-escola pela -manhã no CMEI, a-ezà -tarde -aescola

especial.

A professora, assim como as educadoras, sentiu no início dificuldades para trabalhar

com E, que 'necessitava de :um atendimento mais individual, o que era dificultado pelo -elevado

número. de crianças matriculadasénesta sala.

Ementrevista com aprofessora, esta relata que o 'trabalho não foi--fácil, -principalmente

porque E. não assistiu às aulas durante-o-primeiro semestre, portanto, não acompanhou neste

período o trabalho por ela realizado com as demais crianças, que estavam com um ritmo

totalmente diferente, e enfrentar esta diversidade foi o primeiro grande -obstáculo a ser

ultrapassado.

Devido a isto, ela se sentiu assustada, mas como tempo isto foi ,-passando, -na

medida em que foi trabalhando com o aluno e com a turma. Buscou orientações junto à
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Escola Especial que E. freqüentava, .trocou idéias com as colegas educadoras .que -já haviam

trabalhado com esta criança, -fez -leituras-a respeito do assunto. Contou sempre com-ajuda de

uma educadorana sala, pois sem-este apoio to -trabalho seria mais dificil, uma vez que E.

exigia uma atenção especial..

Quanto .ao .acompanhamento das atividades, E. apresentava maior dificuldade com

relação_..à escrita, não conseguia fazer, 'não tinha paciência., ..irritava+se flogo, rabiscava seus

trabalhos e muitas vezes também -as atividades "dos i-colegas. Apresentava f-facilidade e

interesse nas atividades de -música, literatura, jogos. A professora -disse que percebia o

entendimento de E; quando-explioavaalgum assunto, pois -sempre estava--atento -e. emseguida

procurava responder ou fazer perguntas sobre o explanado. A linguagem -oral -era de .dificil

compreensão; 'trocava fonemas, .falava palavras pela fmetade, "usando algumas sílabas; :porém

os-colegas-. de .turma o compreendiame repetiarn suasàpalavras. O apoi'o--'dosàcolegas :também

se-dava -nas-atividades de -escrita.

A professora então, percebendo a dificuldade de E. quanto -às-«atividades -escritas,

procurou -trabalhar com materiais concretos, como alfabeto móvel, -jogos de montar,

memória, conforme orientação 'das .professorasda;Escola.Especial.

'Com relação aoscolegas, a maioria o .acompanhou .nas turmasanteriores, zgostavam de

E. -que era -muito carinhoso, -procuravam ajudáélo -quando não -conseguia fazer .alguma

atividade.

Quanto à relação -com a família, professora e educadora relatam que não-sentiram

dificuldades com a mãe, que atendia àssolicitações, conversavam sobre ea criança, sempre

foram tratadascom respeito.
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As relação com a' 'Escolas .Especial foi importante .e necessária, :conforme Ja professora,

sempre 'que solicitou apoioIfoi-atendida,.comoftambémzpôde -COÍIÍIBCCFOÍífêlbfllhü--Íf6ÍÍ0 com -E.

no período-contrário ao-do-CMEI .

-Devido' a professora -estar.-ligada -à Secretaria -Municipal da Educação, o trabalho de

orientação esupervisão é de; responsabilidade da pedagoga da escola regularmaispróxima

do CMEI; neste caso, erazamesma .da :escola regular .na qual.iE. .foi .matriculado .para

primeira série em 2001.

A pedagoga da-escola, -atendendo à solicitação da -professora, compareceu ao -CMEI

para conhecer as crianças -e-tambémE.. Durante -esta visita -a professora, _preocupada~--coma

transição para a escola regular, sugeriu que esta fosse se organizando a fim" de fazer

algumas .adaptações para .melhor atender.~E. no xanoseguinte, corno turmafcom menos alunos, e

uma professora auxiliar.

A transição das crianças da turma de pré-escola -dos CMIEIS para -escola--regular,

norrnalmente acontece com visitas agendadas previamente com a escola, paraque as crianças

possam aos poucos irem :se familiarizando com o ambiente-que passarão afieqüentar.

Em relação a este caso, na professora e direção do CMEI estavam tranqüilasflcom :a

transição para.a escola regular, .uma vez quea pedagoga iresponsávelipela supervisão da turma

de pré¬escola era a .mesma .da escola -regular em que E. seria -matriculado, e -tinha

conhecimento -do trabalho desenvolvido com este aluno e sabia que o -mesmo freqüentava

meio -periodo a escola- especial.

E. saiu do Centro Municipal de Educação -Infantil em dezembro de 2000, sendo

matriculado na escola regular, .como as demais .criançasda sua turma,.na .primeira zisérie.
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Foram feitos novos contatos com as escolas em -que E. está freqüentando este -ano

(2001), com o intuito de investigar -a transição -da -educação infantil para arífêsçqla regular e a

atual situação da criança.

Buscou-se inicialmente uma conversa-com-a mãe, sendo realizada uma visita-em sua

residência .para uma entrevista. Esta relatou que o filho é bastante ativo, inteligente,

relaciona-se bem com os amigos, gosta de brincar com eles se .que sentem -sua ffãltafquando vai

à escola, Contou que E. está fazendo tratamento odontológico, -fez -uma -avaliação com

oftalmologista para uso de óculos e necessita de -tratamento de fonoaudiologia, mas neste

momento está. sem condições -de levá--lo.

Quanto à escola especial, a mãe disse que freqüenta todos -os dias à tarde, está

aprendendocada vez mais, se destacando no aprendizado com computador.

Referente à escola regular, Jañrmou que os três primeiros 'meses -foram -dificeis, a

escola não queria aceitá-lo, dizendo não ter condições para atendê-lo, -não sabiam -como

trabalhar com E. Esta situação -mudou devido à interferência da -escola -especial que fez

contatocom a-escola regular. Disse que E. está-progredindo na escola, aprendendo aaescrever

mais :letras e adora cantar.

Quanto ao periodo em que E. freqüentou o Centro Municipal -de -Educação Infantil, a

mãe falou que foi dificil para ela -aceitar que -o filho -era especial, mas as educadoras foram

Ótimas, demonstravam muito interesse em ajudar e referiu-se a este-período como sendo um

passaporte de E. para o mundo, pois aprendeu a andar, a se vestir, a comer sozinho, a se

relacionar com os outros.

Durante a entrevista, a 'mãe se mostrou bastante receptiva e de .forma tranqüila -'admitiu

as dificuldades pessoais pelas quais passou quanto à aceitação -em ter um filho com

Síndrome de Down, fato este há muito tempo por ela superado. Foi gratificante ouvir da -mãe
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palavras de reconhecimento e de carinho :pelo :trabalho realizado com aécriança .durante o

tempo em que freqüentou -a Educação Infantil, eitambém deu muita satisfação ouvir z-osz .. _ ,

planos--que a--mãe tem para o -'futuro do fil-ho, como investir na habilidade --e interesse por

computadores.

No .contato com -a. Escola Especial, a -orientadora _-.pedagógica e assistente social

informaram ..que E. freqüenta esta .escola desde *o .ano 51997, 'iniciando .pela educação

precoce, passando pela turma -do 'pré-escolaeatualmente, .em200l, --está-'na escolaridade -I, na

qual são -trabalhados conteúdos -de alfabetização. E. -tem -um bom potencial, -demonstra

grande -interesse por comput-ador, -porém -está apresentando --dificuldades -no -comportamento,

com ztãlta _-de.-limites e agressividade.

Quanto à relação com .a 'família (mãe), 'citamruma certa dificuldade, -pois elafrsempre

comparece quando chamada, porém pouco .atende  solicitações, sempre 'vai protelando.

Acontecem -contatos periódicos -via -telefone.

A relação da escolazespecial -com a escola -regular -quase-não -aconteceu, -foram poucos

contatos, .falaram de uma reunião com a :pedagoga , realizada .ano passado -(2090) no-:período

da.matrícula:de~:E. na escolaregular.

Com referência ao período em que E. estava no .Centro :de Educação zInfantil,frelataram

que houve conversas freqüentes -com as educadoras .que atendiam -E. Aconteceram -também

vários contatos -telefônicos e visitas das educadoras na escola-especial.

-Durante esta entrevista, ea orientadora e assistente social da escola -demonstraram o -seu

posicionamento quanto à .inclusão,.defendendo :a importância das trocaslde experiências e

diálogos com os profissionais .que 'prestam.;atendimento.à criança, .que no .caso de E, o

envolvimento, o interesse--e -a -disponibilidade -das -educadoras e professora---do -CMEI,

contribuíram para o seu desenvolvimento. -Dizem acreditar no potenc-ial -da criança, atribuem
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que as -maiores dificuldades foramsempre em°relação.àsfamíl.ia, .devido à  colaboração

da mãe.

No-que-sc refere -à Escola Reg;-lar.,  iniciou este ano (2001), -matriculado -na -primeira

série e -foram várias dificuldades -apontadas.-pela professora -da turma em que a criança está

freqüentando; .estas sãoreforçadas pela orientadora., supervisora pedagógica .e também :pela

diretorada-escola.

Demonstraram grande preocupação rem relação ao aluno, .falaram dos diversos

obstáculos para esta inclusão, que -buscaram ajuda -em vários departamentos e -não -tiveram

retomo.

Fizeram críticas às leis~.i-nclusivas que definemo direito das crianças com :necessidades

educacionais'especiais, sem..no entanto 'estabelecer as 'condições para queza escola .de .fato

possa «fazer uma Inclusão Responsável.. Crit.icaram.rt:ambém .as pessoas -que .participaram-da

escrita destas -leis e mesmo que escrevem livros ou -textos defendendo a -inclusão, -sem

conhecerem o-trabalho doâprofessor em uma -sala com 30 ou -mais alunos.

Abordaram sobre ía falta de-:estruturas para a «inclusão acontecer, que .ar -escola -não

conta comajuda alguma para conseguir vencer os 'caminhos apontadas nalei, como adaptação

no currículo, assessoramentos e orientações para os professores, feitos -upor profissional

especializado, -diminuição do número decrianças -na-tunna , -etc.

Então, para fazer as -adaptações a fim de melhor atender -ao alu-no, -contaram com o

apoio dos conselhos de classe se escolar, que juntos definiram por alterações em outras

turmas para com isto diminuir o númerozde crianças na sala em que E. está freqüentando,

passando de 30 alunos para..23, contando também com .ajuda em alguns. momentosde uma

professora co-regente. O horário de .almoço dez¿E,`também sofreu alteração, -mudaram para

mais cedo e designaram uma funcionária da escola para atendê-lo neste momento.
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A professora e orientadora contaram :que apartir da experiência em que -estão vivendo

aumentou-lhes o interesse pela inclusão -/e buscaram -participar de -palestras e -seminários -que

abordam este assunto, e que aa. escola promoveu uma palestra para o --quadro funcional, com a

professora Sonia Guariza de Miranda da -Universidade Federal do Paraná.

.Quanto ao aluno,,.relataram que -o mesmo apresenta dificuldadessno comportamento,

com crises de Igritos, agressividadepmordendo 'os;col¡-agas.

-No--primeiro semestre demonstrava interesse com -os conteúdos-ítrabalhados, --porém

agora, --no segundo semestre, está -desmotivado. A professora -atribui que -as crises -de

agressi~vi-dade zestão ligadas -ao -desinteresse. -de -E. -e -à sua diñculdade em -acompanhar os

conteúdos .que .estão sendo trabalhados; Disse ~-que asffreqüentes -crises estão :dificultando "o

trabalho .a ser desenvolvido em relação à .turma toda,rque :deixa deetzrabalhar os conteúdos

para se dedicar ao E., dando-lhe .umaatenção especial, -como '-cantando ;para..acalmá~lo.

Apontaram a necessidade de-E. melhorar a -linguagem oral, -pois -quase -nada -se

entende, -e citaram também da -importância-de uma-acompanhamento -psicológico -para o -aluno.

Falaram das expectativas e dúvidas com-relação hà -continuidade no trabalho :com IE.,

sobre 'o quefazer se ele não "conseguir acompanhar a turma. Estão preocupadas com o

desempenho -do seu aprendizado e-'em como manter o .número reduzido :de -crianças -na sala.

devido -à grande procura pela -escola. Citaram .a dificuldade de trabalhar estas situações -com

os -pais-dos outros alunos, que -já fizeram varias reclamações.

-Referente aos contatos com a Escola Especial, disseram que pouco aconteceu e

flzeramcríticasao fato desta não ter enviado um relatóriode -avaliação de E_.logo;~no.inicio do

ano, enviando-o somente .após vários 'pedidos -da Escola. Devido 'a este .atraso..E. .foi

matriculado-na primeira série e não na -pré-escola, conforme sugestão -da-escola -Especial, pelo

fato de E. já estar adaptado -na turma.
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A .relação com a família quasenão aconteceu devido àsmãe não .comparecer -na

escola, pois trabalha muito, nãotem Ltempo.-'Disseram -se«sentir-enganãdaäpela mãe que, -no

ato da matricula, não contou sobre E. -ser-portador -de 'Síndrome de Down, dizendo-apenas-que

o filho era especial.

Um -dos dados .trazidos pela.-escola zregular, -que -chamou .a .-atenção, foi .quanto .a

reclamação de que não foram.informados .oque .receberiamfiuma criança 'com..Sindrome .de

Down, que -poderiam ter se preparado -Jcomfarrtecedência.

Tal f-fato apresenta «algumas contradições, ,pois a- .pedagoga -desta escola -era -a

responsável pela supervisão pedagógica do-trabalho da professora na -turma -de zpré-escola.

Tinha conhecimento deste caso que -foi repassado pela -professora, l,~~ quando -da visita :da

pedagoga .no'CMEI , sendo estatambem ialertada .pela .professora parafas possíveis :adaptações

quea escola .deveria fazer para receber zo aluno. Além deste fato houve uma reuniãoârealizada

no finalêdo ano de 2000, entre os profissionaisr da escola especial com-a pedagoga -da escola

regular para tratarem sobre a inclusão de -E. Portanto, -não procede--a reclamação-zda--atual

supervisora-da escola de-que não haviamsido -informados sobre a .inclusão-.do~.--aluno..

A reação de revolta e insatisfação ._-pela :siwação e .as emoções .de :insegurança de

impotência demonstradas pelas fprofissionais da escola regular são fas mesmas

experimentadas por inúmeras vezes pelas .pessoas que atuam na educação ~ir1fant~il, -não

somente em relação ao caso aqui apresentando, mas este sentimento--está presente em-outras

pessoas, profissionais de outros -centros de educação infantil, que -tem hoje -sob -sua

responsabilidade a inclusão de crianças comznecessidsades-educacionaisâespeciais
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4.2 coM;ENTÁR1os Qt1AN1¬o AO cAso .APRESENTADO

No decorrer destes --anoš Ído _=;, ,_-atendimento ea esta -criança, -muitos desafios se
_ _

apresentaram, sendo um-deles -o momento -da transferência de -uma sala para outra,--0 que é

normal acontecer em um Centro de Educação Infantil. Nesta -ocasião sempre surgiam novas

dúvidas, conceitos precisavam ser repensados, não se sabia .à qual teoria recorrer,  -vez

.que alguns 'autores defendem .a idéia 'da prontidão, pela 'qual se faz :necessário esperaraté

que a-criança-aprenda a-andar, ou a falar, --para-"então -mudar--de sala. Outros, -numa visão

mais relacional, defendem -a -importância da convivência com crianças de faixa

semelhante, ou seja, a criança deve freqüentar a turma da -mesma idade em que estaria se não

tivesse necessidades educacionais especiais, mesmo com algum tipo de deficiência. Não

foram somente estas questões .que deixavam a todos inseguros, tinha¬se dúvidas quanto

atividades--a serem desenvolvidas -com--a--criança -ez-com --a -turma, -em -como -trabalhar -as

diferenças -com as crianças da mesma sala e das-outras turmas,-porérn, sempre foi -mais -di-ñcil

enfrentar -esta situação com -os :pais das outras crianças.

Uma -das falhas que podem ser .apontadas neste processo -se -deu devido ao -fato -da

criança .não acompanhar, no Centro de Educação Infantil, as. aulas da .turma de .:pré¬escola

desde o -inicio do ano, apesar de ter sido feito o pedido para troca :de período -com -a -escola

especial. Assim, quando E. i-niciou as aulas de pré-escola, no segundo semestre, as -outras

crianças estavam em um ritmo totalmente diferente e por mais que aprofessora lhe desse uma

atenção especial, com adaptações no planejamento, as dificuldades com as atividades

escritas, dealfabetização, persistiramaté o final ado ano.

Ao encaminhar acriançapara matricula na escola regular, zpensavaése -acabarrneste -ato

a responsabilidade com a Inclusão das -crianças com 'necessidades -educacionais especiais
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atendidas .nas Educação Infantil. 'No entanto, .ao realizar este estudo, percebeu¬se .a

necessidade -em trabalhar melhor a 'transição - da .Educação Infantil -para .Escola Regular.

Assim como -em-todo processo -da -inclusão -de E. em -que se apresentavam -dúvidas

quanto ao caminho a seguir, -neste momento em que se analisa ~a inclusão da Educação

Infantil, .sob o -ponto de -vista -da -transição para ~o~~ensino regular shem como a inclusão neste,

novas dúvidastsurgiram , .tais .scomot

Qual-I-'a melhor maneira de se fazer esta transição ? Quais 'ações planejar? As

conversas com- os profissionais que trabalham na escola regular -na -qual -a familia -tem

intenção sem -matricular ea criança, e -convites para estes visitarem -o Centro de Educação

Infantil ~e. .juntos trocarem idéias sobre úc trabalho já desenvolvidoe :todo o aprendizado~que¬o

envolveu, pode ser o .ponto de partida paraa escola .se preparar':er'organizar+se .para :esta

inclusão.

A principal dúvida quanto a -estas --questões é que -estes diálogos -possam ser

interpretados como repassar -a criança -com um rótulo. -Há de se -tereste cuidado para não

dificultar a transição e também ainclusão da criança.

Porém, não se pode ocultar :da escola .regular que uma .criança com necessidades

educacionais -especiais está .sendo encaminhada para matrícula, para desta forma não jogar

fora o investimento que várias pessoas -fizeram em pesquisas, estudos ea experiência de 5 ou

6 anos de trabalho com -a criança, com a família e com -os profissionais especializados. Todo

este aprendizado pode contribuir coma escola, que-não precisa~partir~do zero para a inclusão.

Além do desenvolvimento da criança, uma outra grande conquista se deu com a

mudança da postura da mãe, .que passou .por várias etapas, iniciando. pela .negação do filho ter

Sindrome de Down, pela agressividade xe lfalta de respeito com profissionais da Educação

Infantil, para uma outra postura de aceitação e compreensão das necessidades -do -filho, de
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respeito e reconhecimento .peloztrabalho feito coma criança, apesar de em alguns -momentos

ainda se mostrar negligente.

Ao -se -concluir estes comentários, ,percebe-se que as-conquistas foram -maiores que

as falhas, e o que mais contribuiu para que ai-nclusão de E.,fosse possível, -foi -com -certeza ~a

disponibilidade, e o interesse que-os .proñssionais~~do--Centro Municipalde Educação ,Infantil

tiveram em relação a aprender com 'este caso, vencendo :muitas vezes desafios pessoais,'¶›ara

-fazer -o melhor- para esta criança, sem sedescuidar também das-Inecesssidades-idas outras

crianças.

-Outra --importante contribuição para -este processo se deu através -dos diversos

diálogos para orientações e trocas de experiências -feitas entre os .profissionais :oque

prestavam siatendimentosà-criança.

Assim, com o .caso apresentado, com fcerteza -muitas .erros ocorreram, :amas -to

aprendizado foimaior, a inclusão-não.assusta tanto aos profissionai-s-da-educação infantil--que

trabalharam-com esta criança.
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Ao fazer uma análise- dos dados contidos -neste estudo, -constata-se que azEducação

-Infantil ea Educação Especial tem passado _:por.históri'cas transformações -ezque devido às

'novaszdetinições que se 'originaramdeatuais leis, routrasómudanças .foram *determinadas,que

levaramambas modalidades de ensino -na umaluta semelhante, e as críticas aesugestões gpara-fa

concretização destas determinações, «indicam .a -necessidade -de politicas públicas -nas quais

os -recursos eo -como fazer devem ~ser estabelecidos‹de-formaelara.

Os estudiosos e .profissionais da Educação Especial fazem:-um ievaritamerlto dos

avanços e das'dificuldades~surgidasfao.longo dosztempos :noitrabalho -com ajpessoaportadora

de deficiência, e que as atuais -dificuldades originadas -das recentes leis .criadas .a “partir .da

Declaração de Salamanca, impulsionaram--à novas discussões, não -ficando -estas --restritas

somente ao-ensino especial, z-passando-agora ser-também-uma preocupação-da Escola-Comum.

Quanto ~à análise dos dados referentes .-à Educação Infantil, 'percebe-se que -a

preocupação com a criança' pequena, a forma de .atendimentore _a polaridade ~ent:reassistência

e .educação não são recentes, sempre estiveram presentes na história -destas .instituições. A

atual Lei. de Diretrizes e Bases -para Educação .Nacional .é,fpois, de grande importância para

este âmbito -de ensino, ,principalmente por estabelecer que -a Educação -Infantil passa -a

compor-o sistema Nacional de-Ensino e -por garantir à criança o -direito a um espaço -não só

de cuidados mas também de educação -e desenvolvi-mento, e ao determinar ¬o nível -de

formação dos profissionais .para.esta área, :lança :um -grande .desafio .para ser superado, uma

vez que -uma grande maioria destes profissionais são 'leigos e têm -como -nível de

escolarização o primeiro, grau de outros-o segtmdo, grau.
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A Educação Infantil conseguiu uma grande conquista no .que 'se refere às .leis e

diretrizes que za normatizamj* íio_í-entarito, a não definição dos recursos ~a serem investidos

dificulta -a -elaboração das "Políticas Públicas.

-Paralelo à estas questões, -outro desafio se apresentou para a Educação Infantil: ea

inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais, pois há ,pouco tempo, a

inserção 'destas crianças, "principalmente as :que tivessem .algum .tipo de deficiência, não

acontecia «nos Centros de Educação Infantil. Eram comuns os casos de necessidades

temporárias, do tipo tratamento -psicológico, fonoaudiológico -ou algum outro

acompanhamento médico, e também comum a -inclusão de crianças -órfãs, -abandonadas ou

que :tivessem<sofi^ido algum tipo de violência.

Atualmente, principalmente após a :Declaração de Salamanca e com as novas .leis

inclusivas, os pedidos por vagas nos 'Centros-de Educação Infantil :aumenta-ram. Tais pedidos

são feitos pelas famílias que -têm filhos com necessidades educacionais especiais, com

alguma -deficiência fisica ou mental, e também -de -locais, escolas ou centros especializados

que prestam atendimentoa estas crianças.

A inclusão ainda é muito recente e :não se tem muita clareza .quanto ao -o “quê e como

fazer para viabiliza-la, pois a cada passo dado, novas dúvidas «surgem .e não existem

soluções mágicas que dêem conta de todas as questões que se apresentam. Na prática, o

como fazer se descobre através de um trabalho diário e muitas vezes de empenho pessoal, mas

que não deve ser assim, pois para assegurar uma Inclusão Responsável -é necessário que se

dêem condições, com estruturas fisicas ou de recursos humanos adequados, não cabendo

somente ao diretor da Escola ou do Centro de Educação Infantil, ou ainda .do 'corpo funcional

e docente a responsabilidade pelas condições da inclusão. Há de se assegurar que o

estabelecido nas leis aconteçam de fato, e para isto _precisa ser levado -a sério pelos que, além



58

de escrever 'as leis, as executam; é,~_portanto, uma questão política e os movimentos e as

discussõesque-ocorrem -nos fóruns são necessárias e muito têm contribuído neste _-processo.

No-entanto, enquanto estas-discussões -estão acontecendo, as-condições -para -a -inclusão

continuam as mesmas, as -crianças cada -vez mais estão sendo encaminhadas _para o

atendimento na educação. infantil =e -estas não podem ficar -esperando por. definições ou pela

vontade política, pois o tempo não pára,-as'crianças .continuam crescendo.

Então, o que fazer enquanto isto? .Sabe-se que -não existem -,receitas prontas, -mas

indícios de aprendizados adquiridos na prática, que-se concluem a partir -da análise -do -estudo

de caso aqui apresentado-e que -podem -ajudar na inclusão.

Incluir crianças com necessidades educacionais especiais sé -um longo -ea doloroso

processo, no :qual todastas .relações são' importantes, 'a começar pelasrelação .dosprofissionais

envolvidos com eles mesmos, como reagem diante de .um fato xnovo, do diferente, do

inesperado, de rever conceitos ~e aprendizados antigos, -dos sentimentos de -insegurança me

incompetência. Está na relação que este -.profissional tem--frente à -perspectiva -em estar

disponivel à pesquisa, ao estudo,-trocar idéiascom -outras -pessoas, buscar -e.-pedir ajuda., como

tam.bém:ser:apoioparaalguém.

Uma outra etapa, também algumas vezes árdua, é fo trabalho comafamília, .que .pode

em .muitos casos (como foi naquele -relatado), apresentar dificuldades em aceitar as

necessidades do filho, fazendo com que --este tenha «reações --de revolta ou de agressividade,

faltando com -o respeito-com as pessoas que atendem ao -filho -ou ainda negligenciando com o

atendimentoreencaminhamentois.

Estabelecer relações entre todos os responsáveis. por :algum atendimento a criança, ou

seja, importante a integração com diálogos e trocas constantes de experiências com

profissionais, sejam eles médicos, psicólogos ou-da escola especial e também entre ea equipe
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que trabalha na educação .infantil e “na escola regular na época -da .transição para .este outro

âmbito de ensino.

Enfim, a inclusão é um processo-e para que se viabilize, .implica tempo, estudos,

pesquisas, flexibilidade e principalmente vontade política, zpois o- grande desaño ~é garantir que

os .direitos .inseridos em textos ou discursos aconteçam de.fato'n.a.~prática.

Não terminam aqui das reflexões: ficam abe1tasnovas.trilhasfa.quem~.se ,interessar sem

acrescentar «outras contribuições sobre este assunto, .urna vez que ainda . são poucas as

pesquisas -realizadas nesta-área.
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ANEXOS

ANExoe1› - ENTREVISTA CUM A?FA1vúLLà

Dados de Identificação:

.NOMÊEJDA CRIANÇA:

fN()ME DOS PAIS:

1-- Situação atual dacriança. Como está-(em-casa,-com amigos,--trat-amentos)?

2 - Escola Especial: Na qual está matriculado? ~Dias,-horárioseque*-freqiieflta?

*Dificúldades ou .~_f fa cilidades:

3 - Escola Regular - ~Qual.1estáfreqüentando, .1umo,;série?

Como está naescola?z<Comso foi seuóingresso?

Professora «faz comentá rios?

Criança -faz comentários?

~O~~qu'ê;percebe;(mãe)?

4- Conte .como foi o tempo em querarcriançasfreqüentouacreche.

5 - .Como se deu a transferência para Escola?



ANEXO 2 - ENTREVISTA -.C0.M ESCOLA
É' ..

adotados de Identiñcação:

Nome:

Função:

1 -Tempo em queda criança freqüenta ;a escola. .Atividades squezpassou. Atividades

que desenvoive atualmente.

2~- e Como está -ao relação -com aifamília?

3 - *Referente à 'Escola Regaílar, -contatos-realizados.

Ozque sabem do eúmbailwt realizado -com acriança?

4 - Quanto ao período em que a criança;~esteve.na:creche, *comozfoi .3.í.f!¬¢Í3Çã0Í-COI!!

os -profissionais?



ANEXO 3 - ENTREVISTA COM*ES"COLAfREG'ULAR

Dados- de-Identificação:

Nome:

Função:

l - .A criança 'CSÍÉ-.Ílll3tl'ÍCll`l3(`l8 na Escoladesdezqeuaudo? Turn'o'e.turma.

'Númerode alunos -daoíturma.

'Como foi recebê-lo? Adaptações queiocorreram naasala,-~na~escola?

Como .a ~ criança está -na zturma, facilidades _, -interesses, dificuldades?

Quemfaz orientações .para~~o.-trabalho?

~2 íl .Integração z com .a tEsco"la..Especial:

Contatos- ou trocas realizadas -com fprofissionais «que-~atendem¬afcriança.

3 - Como está a ~relação~com -a~fa:mília~da criança?

4 - O que sabem do períodoem queda. criança freqüentoua creche.



ANEXO 4- ENTQEVISTA com o c.ENTRo 1:oUcAÇÃo INFANTIL

Dados de Identificação:

Nome: .

Função:

l - Quanto_ao trabalho na turma :depré-escola:

Fale sobre a adaptação da .criança na sala.

Como se sentiu tendo na sala uma -criança com necessidades educacionais

especiais?

Quanto à criança: F acilidades,dificuldades, como foiseu aprendizado?

.E as outras crianças, de que forma serelacionavam .com E?

2 - Falezdos contatos com-a*Escola*Especial.

3 -Como foi a relação com _a~1fam~ília?

4 - Como se deu o acompanhamento da supervisão escolar?

5 -Como foi trabalhada ea transiçãoda criança para a Escola Regular.


